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RESUMO 

 

As comunidades ribeirinhas da Amazônia possuem acesso a serviços de saúde limitados por 

restrições geográficas. Nesse âmbito, os medicamentos podem representar uma alternativa 

prática e rápida para solucionar problemas de saúde, sendo usados sem prescrição 

(automedicação), o que causa riscos à saúde. Nesta perspectiva, considerando que os Agentes 

Comunitários de Saúde são moradores das comunidades e os únicos profissionais de saúde 

presentes na maioria das comunidades ribeirinhas, é impreterível qualificação e conhecimento 

sobre o uso racional de medicamentos. O estudo teve como objetivo validar o conteúdo de 

uma tecnologia educacional sobre uso racional de medicamentos para Agentes Comunitários 

de Saúde que atuam em comunidades ribeirinhas do Amazonas. Trata-se de uma pesquisa 

metodológica, com abordagem quantitativa, realizada em duas etapas, guiada pelo modelo de 

Pasquali. A primeira etapa consistiu na validação de conteúdo por juízes-especialistas; na 

segunda, com base nas sugestões, a produção da versão final da tecnologia. Na coleta de 

dados, foram utilizados dois questionários, para juízes-especialistas da área da saúde e para 

juízes de outras áreas. Para a análise, utilizou-se a estatística descritiva para obter o Índice de 

Validação de Conteúdo (IVC) e o Escore Suitability Assessment of Materials (SAM). Este 

projeto é um subprojeto do projeto intitulado “Manual sobre cuidados de saúde para Agentes 

Comunitários que atuam com populações ribeirinhas do Amazonas”, aprovado pelo Comitê 

de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Amazonas, CAAE número 

10957419.8.0000.5020. A tecnologia educacional foi validada com 15 juízes-especialistas, 11 

(73,3%) juízes-especialistas da área da saúde, todos enfermeiros e 4 (26,7%) especialistas de 

outras áreas; quanto à localização, 9 (60%) do Estado do Amazonas, 02 (13,3%) do Pará, 01 

(6,7%) de São Paulo, 01 (6,7%) de Santa Catarina, 01 (6,7%) do Ceará e 01 (6,7%) do 

Distrito Federal. O conteúdo do manual obteve IVC global de 87,25% em uma única rodada. 

Em relação aos blocos do instrumento, obteve-se 96,80% no primeiro bloco referente aos 

objetivos, 82,80% no segundo bloco de apresentação e estrutura, e 87,30% no bloco de 

relevância do material. O escore SAM obtido foi de 100,0%. As sugestões foram analisadas e 

acatadas por serem consideradas relevantes para a versão final da tecnologia educacional. O 

manual foi validado e adequado para subsidiar o processo de trabalho de Agentes 

Comunitários de Saúde, podendo ser utilizado na Educação Permanente em Saúde em 

contextos de ensino e pesquisa, e acompanhamento da população ribeirinha da Região 

Amazônica. Contudo, considera-se necessário o estudo de aplicação com vistas a avaliar as 

repercussões da tecnologia.  

 

Palavras-chaves: Tecnologia educacional, Agente Comunitário de Saúde, Uso racional de 

medicamentos, População Ribeirinha, Estudo de Validação. 
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ABSTRACT 

 

Riverside communities in the Amazon have access to health services and education limited by 

geographic restrictions. In this context, medicines can represent a practical and quick 

alternative to solve health problems, being used without a prescription (self-medication), 

which causes health risks. In this perspective, considering that Community Health Agents are 

those who have most contact with riverside communities, it is important that they have 

knowledge about the rational use of medicines. The study aimed to validate the content of an 

educational technology on the rational use of medicines for Community Health Agents who 

work in riverside communities in Amazonas. This is a methodological research carried out in 

two phases guided by the Pasquali model. The first phase consisted of content validation by 

expert judges; in the second, based on the suggestions, the production of the final version of 

the technology. In the first phase, for data collection, two questionnaires were used, for judges 

from health and other areas. For the analysis, descriptive statistics were used to obtain the 

Content Validation Index – IVC and the SAM Score. This project is a subproject of the 

project entitled “Manual on health care for community agents who work with riverside 

populations in Amazonas”, approved by the Ethics and Research Committee of the Federal 

University of Amazonas, CAAE number 10957419.8.0000.5020. In the survey results, 

educational technology was validated with 15 expert judges, in terms of area, 11 (73.3%) 

specialist judges from the health area, all nurses, and 4 (26.7%) specialists from other areas ; 

as for location, 9 (60%) from the State of Amazonas, 02 (13.3%) from Pará, 01 (6.7%) from 

São Paulo, 01 (6.7%) from Santa Catarina, 01 (6. 7%) from Ceará and 01 (6.7%) from the 

Federal District. The manual content achieved an overall CVI of 87.25% in a single round. 

Regarding the instrument blocks, 96.80% was obtained in the first block referring to 

objectives, 82.80% in the second block of presentation and structure, and 87.30% in the 

material relevance block. The SAM score obtained was 100.0%. The suggestions were 

analyzed and accepted as they were considered relevant to the final version of the educational 

technology. The manual was validated and adapted to support the work process of 

Community Health Agents, and can be used in teaching and research contexts, and in 

monitoring the riverside population in the Amazon Region. However, it is considered 

necessary to study the application in order to assess the repercussions of the technology. 

 

Keywords: Educational technology, Community Health Agent, Rational use of medicines, 

Riverside population, Validation Study. 
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RESUMEN 

 

Las comunidades ribereñasdel Amazonas tienenacceso a servicios de salud y educación 

limitado por restricciones geográficas. En este contexto, los medicamentos pueden representar 

una alternativa práctica y rápida para solucionar problemas de salud, siendo utilizados 

sinreceta (automedicación), lo que generariesgos para lasalud. En esta perspectiva, 

considerando que los Agentes Comunitarios de Saludsonlos que más contacto tienenconlas 

comunidades ribereñas, es importante que tenganconocimiento sobre el uso racional de los 

medicamentos. El estudiotuvo como objetivo validar elcontenido de una tecnología educativa 

sobre el uso racional de medicamentos para Agentes Comunitarios de Salud que laboranen 

comunidades ribereñasdel Amazonas. Se trata de una investigación metodológica realizada en 

dos fases guiada por el modelo Pasquali. La primera fase consistióenlavalidacióndelcontenido 

por jueces expertos; enel segundo, a partir de lassugerencias, laproducción de laversión final 

de latecnología. En una primera fase, para larecolección de datos, se utilizaron dos 

cuestionarios, para jueces de salud y otras áreas. Para elanálisis se utilizó estadística 

descriptiva para obtenerel Índice de Validación de Contenido - IVC y elPuntaje SAM. Este 

proyecto es unsubproyectodelproyecto titulado “Manual de atención de salud para agentes 

comunitarios que trabajanconpoblacionesribereñasen Amazonas”, aprobado por el Comité de 

Ética e Investigación de laUniversidad Federal del Amazonas, CAAE número 

10957419.8.0000.5020. Enlos resultados de laencuesta, latecnología educativa fue validada 

con 15 jueces expertos, en términos de área, 11 (73,3%) jueces especialistas del área de salud, 

todos enfermeros y 4 (26,7%) especialistas de otras áreas; encuanto a ubicación, 9 (60%) del 

Estado de Amazonas, 02 (13,3%) de Pará, 01 (6,7%) de São Paulo, 01 (6,7%) de Santa 

Catarina, 01 (6,7%) de Ceará y 01 (6,7%) del Distrito Federal. El contenidodel manual 

logróun CVI general del 87,25% en una sola ronda. Encuanto a los bloques de instrumentos, 

el 96,80% se obtuvoenel primer bloque referido a objetivos, el 82,80% enel segundo bloque 

de presentación y estructura y el 87,30% enel bloque de relevancia material. La puntuación 

SAM obtenidafuedel 100,0%. Lassugerenciasfueronanalizadas y aceptadas por considerarse 

relevantes para laversión final de latecnología educativa. El manual fue validado y adaptado 

para apoyarelproceso de trabajo de los Agentes Comunitarios de Salud, y puede ser utilizado 

en contextos de docencia e investigación, y enelmonitoreo de lapoblaciónribereñaenlaRegión 

Amazónica. Sin embargo, se considera necesarioestudiarlaaplicación para 

evaluarlasrepercusiones de latecnología. 

 

Palabras clave: Tecnología Educativa, Agente Comunitario de Salud, Uso Racional de 

Medicamentos, Población de Riverside, Estudio de Validación. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A Amazônia brasileira possui mais de 5 milhões de km², o que corresponde a cerca 

de 58% de todo o território brasileiro (IBGE, 2016). O território do Estado do Amazonas tem 

uma extensa rede hidrográfica de mais de 6 mil quilômetros de rios navegáveis com diferentes 

tipologias (águas claras e escuras) e bioma, uma grande diversidade étnica-cultural e baixa 

densidade populacional (RIOS-VILLAMIZAR; PIEDADE; JUNK, 2016). Neste vasto 

território de imensas bacias hidrográficas, habita o "caboclo ribeirinho”, com descendência de 

uma mistura de indígenas e de migrantes nordestinos e de outras regiões (FRAXE, 2007). 

As populações ribeirinhas do Amazonas vivem às margens de rios e de  lagos, na 

maior floresta tropical do planeta. As condições econômicas e educacionais desfavoráveis, 

aliadas às doenças endêmicas da região, dificuldades de acesso a serviços de saúde, variações 

sazonais e isolamento geográfico são comuns nestas populações (GAMA et al., 2018; 

GUIMARÃES et al., 2020). 

As populações ribeirinhas encontram-se em situação de vulnerabilidade, e 

organizam-se entre si, com costumes tradicionais para lidarem com diversas situações para a 

resolução ou amenização das necessidades em saúde (FIGUEIRA et al., 2020). Neste 

cenário, os ribeirinhos desenvolvem modos de vida diferenciados para se adaptar. O 

autocuidado com a saúde é elemento intrínseco destas populações, na qual converge desde 

práticas culturais tradicionais como curandeirismo,  uso de remédios caseiros elaborados com 

plantas medicinais e partes de animais extraídos da floresta, até o consumo de medicamentos 

alopáticos (VASQUEZ; MENDONÇA; NODA, 2014; GAMA; SECOLI, 2020). 

Estudos indicam que, nestas populações, o consumo de medicamentos alopáticos é 

frequentemente utilizado de modo indiscriminado e sem orientação profissional. Tal prática é 

substancialmente arriscada, podendo causar riscos à saúde, com interações medicamentosas, 

reações adversas, intoxicações, além da possibilidade de agravar problemas de saúde de 

menor gravidade (GAMA; FIGUERAS; SECOLI, 2018; GAMA; SECOLI, 2020). Sendo 

assim, é necessária a adoção de medidas educativas e estudos aos quais possam observar a 

regionalidade, a cultura e a população local. 

Os saberes ribeirinhos são diferenciados, assim, os profissionais de saúde necessitam 

respeitar as práticas culturais para desenvolver sua assistência à comunidade, evitando 

prejuízos na saúde e no bem-estar. Neste sentido, é necessário orientar e respeitar o saber 
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popular, adotando medidas ativas e produtivas para valorização das práticas populares 

(MAIA; SILVA, 2012). 

No contexto de assistência em saúde às populações ribeirinhas, é necessário 

democratizar o processo de trabalho na organização dos serviços, respeitando as necessidades 

sociais e, principalmente, a atuação das equipes multiprofissionais na renovação das práticas 

de saúde numa perspectiva holística e respeitosa a fim de que a valorização da atenção à 

saúde e do cuidado possam integrar todas as características que formam essas comunidades 

(QUEIROZ et al., 2018). 

Observa-se a importância de mais estudos para avaliar o arranjo assistencial de saúde 

da família ribeirinha no contexto amazônico no Norte do país, tendo em vista a dispersão 

populacional, diversidade geográfica e cultural nesses cenários, bem como pela escassez de 

estudos sobre esse tema e por fazer parte da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em 

Saúde no Brasil (BRASIL, 2018). 

Estudos realizados num cenário impactado pelas mudanças propostas pela Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB) 2017 mostraram que as diferenças e dificuldades 

locorregionais foram negligenciadas, motivos que, pela ótica de usuários ribeirinhos, a 

ausência dos profissionais de saúde pode significar portas de entrada fechadas, 

proporcionando menor acesso das populações ribeirinhas ao sistema de saúde (FIGUEIRA et 

al., 2020). 

Nesta perspectiva, os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) têm como principal 

instrumento de trabalho a promoção da saúde por meio de práticas educativas. Além disso, o 

ACS compreende a dinâmica de vida nesses territórios e pode aproveitar desse conhecimento, 

a fim de articular ações para as necessidades das pessoas/coletividade, elevando o potencial 

de ação dos serviços (NESPOLI, 2013). 

No contexto Amazônico, seu trabalho adquire ainda mais importância, por serem os 

únicos profissionais de saúde presentes na maioria das comunidades ribeirinhas. Além disso, 

estes profissionais são moradores locais, escolhidos pela comunidade para atuarem junto à 

população. Suas atribuições compreendem a prevenção de doenças e promoção da saúde por 

meio de ações educativas individuais e coletivas (OPAS, 2010), além da atuação na promoção 

do uso correto de medicamentos (BRASIL, 2015). 

O processo de educação em saúde entre os ribeirinhos ocorre, preferencialmente, de 

forma oral, por meio de conversas informais transmitidas de geração a geração, formados por 

conteúdos de base afetiva, social, cultural, histórico e político. Possibilita uma gama de 
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experiências e a perpetuação de seus costumes e de suas tradições, ao longo dos séculos 

(MIRANDA et al., 2017). 

Destaca-se, na área da saúde, com especial aumento e difusão na área de 

Enfermagem, o desenvolvimento de tecnologias educacionais (TE) para subsidiar práticas 

educativas em diferentes contextos para múltiplos sujeitos. Tais práticas têm como objetivo 

não só disseminar informações como também favorecer o autocuidado entre a população 

(NIETSCHE; TEIXEIRA; MEDEIROS, 2014; MOREIRA et al., 2014).  

A construção de uma TE sobre medicamentos e o uso racional deve conter 

principalmente orientações de como conversar com o profissional de saúde e a população 

alvo; os cuidados ao adquirir, ao utilizar, ao guardar e ao descartar os medicamentos 

corretamente (BRASIL, 2015). No entanto, além da produção, as TE requerem um processo 

de validação que reúne, de forma organizada e sistematizada, conhecimentos e evidências 

científicas que estão disponíveis na literatura, com vistas a operar uma tradução para o 

público-alvo a quem se destina (NIETSCHE; TEIXEIRA; MEDEIROS, 2014; MOREIRA et 

al., 2014).  

Para o processo de validação, a expertise multidisciplinar é considerada em diversos 

estudos avaliativos, de olhares disciplinares em diversos campos do saber, que pode contribuir 

para o entendimento mais completo dos objetos em análise e avaliação de juízes-especialistas, 

com diferentes formações e áreas de titulação (FERREIRA et al., 2020). 

Nesse sentido, faz-se necessário que o ACS ribeirinho tenha uma TE cientificamente 

validada por juízes-especialistas que entendam da temática, voltadas para as populações 

ribeirinhas que vivenciam sérias limitações de acesso à informação, à educação e à saúde. A 

construção e validação do manual justifica-se por se tratar de um estudo que pretende 

contribuir com a elaboração de conhecimentos básicos, ilustrando as condutas de cuidados de 

saúde com ênfase aos medicamentos, possibilitando que o Enfermeiro educador possa primar 

pelo treinamento do ACS, desenvolvendo uma visão pluralista e dinâmica de Educação 

Permanente em Saúde (EPS) no contexto Amazônico.  

Este estudo surgiu de uma realidade profissional vivida no contexto amazônico, 

referente à prática de educação em saúde, aplicada pelo enfermeiro nos cuidados realizados 

aos Agentes Comunitários que atuam junto a populações ribeirinhas. O profissional de 

Enfermagem, dentro de suas atribuições na composição da Equipe Saúde da Família 

Ribeirinha, coordena as atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e realiza EPS, 

treinamentos e capacitações relativos aos cuidados em saúde. 
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Durante os 11 anos do meu percurso profissional, acumulou-se experiência que 

contribuiu para desenvolver essa pesquisa; tal experiência envolve a população ribeirinha na 

área de gestão em saúde na Atenção Básica, com atuação na Gerência de Unidade Básica de 

Saúde, Enfermeira de Equipe de Saúde da Família, Coordenação de Atenção Básica e 

Vigilância Epidemiológica, Secretária de Saúde, Coordenação de Planejamento, 

Monitoramento, Avaliação e atualmente no Conselho dos Secretários Municipais de Saúde – 

COSEMS/AM como apoiadora da regional Manaus, Entorno e Alto Rio Negro.   

Acompanhei de perto as necessidades que o ACS enfrenta sobre a falta de um 

instrumento educacional que possa de forma adequada ajudá-lo na informação correta sobre o 

uso racional de medicamentos, principalmente as famílias ribeirinhas que tem esse costume de 

guardar medicamentos em casa sem os cuidados necessários, esperando chegar a doença e se 

automedicando, pois não existe farmácia nas comunidades ribeirinhas distantes da cidade. 

A prática que obtive, em decorrência do percurso profissional somado à contribuição 

do Mestrado Profissional no aporte de conhecimento científico, refletiu no interesse de validar 

uma tecnologia educacional que possa trazer melhorias, garantindo uma atenção humanizada 

e mais próxima da realidade da população ribeirinha. E esse percurso efetivamente 

encaminhou para mudanças palpáveis e práticas transformadoras de Enfermagem.  

Desta forma, a TE também irá contribuir com o meu trabalho de Enfermagem na 

gestão em saúde, colaborando na qualificação dos Agentes Comunitários que atuam em 

comunidades ribeirinhas do Amazonas, com destaque para o uso racional de medicamentos e 

problemas de saúde típicos da região, cujo acesso se dá por meio fluvial e que, pela grande 

dispersão territorial, necessita de inovação tecnológica para subsidiar as ações realizadas na 

atenção à saúde. 

A TE foi produzida a partir de inquietações oriundas dos achados da tese de 

doutorado intitulada “Automedicação em Comunidades Ribeirinhas na Região do Médio 

Solimões - Amazonas”, de autoria de Abel Santiago Muri Gama, defendida em 19/10/2016.  

Neste sentido, pensou-se na construção de tecnologias educativas que pudessem 

contribuir para o uso racional de medicamentos nas comunidades ribeirinhas do Amazonas. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Validar uma tecnologia educacional sobre uso racional de medicamentos para Agentes 

Comunitários de Saúde que atuam em comunidades ribeirinhas do Amazonas. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

1. Validar o conteúdo da tecnologia educacional com juízes-especialistas pela técnica do 

Índice de Validade de Conteúdo – IVC. 

2. Produzir, com base nas sugestões, a versão final da Tecnologia Educacional. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Educação Permanente em Saúde como dispositivo para o ensino – aprendizagem no 

uso racional de medicamentos 

A Educação Permanente em Saúde (EPS) é um processo de ensino-aprendizagem 

que ocorre com a reflexão da realidade vivenciada no cotidiano, realizada no espaço de 

trabalho, apresentando-se como estratégia educativa de grande contribuição para a melhoria 

da qualidade dos serviços ao incorporar os princípios da problematização, a contextualização 

da realidade, as pedagogias inovadoras e o pensamento reflexivo (PEREIRA et al., 2018).  

A EPS consiste em uma das ações mais importantes dos serviços de Atenção Básica, 

podendo ser executada por todos os profissionais de saúde. É um processo constante de 

criação do conhecimento e de busca da transformação e reinvenção da realidade pela ação-

reflexão humana (RIBEIRO et al., 2018; CONCEIÇÃO et al., 2020).  

A concepção foi construída nas práticas educativas de forma dialógica do 

conhecimento, bem como de estímulo à autonomia e ao protagonismo dos sujeitos no seu 

próprio cuidado numa ação interativa, portanto,pressupõe o conhecimento científico e 

também o conhecimento popular (FITTIPALDI; O’DWYER; HENRIQUES, 2021).  

A enfermagem nesse contexto atua, predominantemente, nas práticas promotoras da 

saúde, enfatizando sua missão de educador e na necessidade geral (SONAGLIO et al., 2019; 

NIETSCHE; TEIXEIRA; MEDEIROS, 2014; BRASIL, 2015). As práticas educativas em 

saúde precisam ser redesenhadas, no sentido da construção de um processo que objetive a 

educação transformadora, aliada ao conceito de saúde ampliada (TEIXEIRA, 2020).  

Experiências no Brasil têm evidenciado resultados positivos quanto à aplicação da 

EPS, sobretudo na reestruturação dos serviços e na reconfiguração dos processos da APS.  

Entretanto, essas iniciativas são incipientes quando comparadas às propostas implementadas 

em outros países (SILVA et al., 2021; DONADUZZI et al., 2021). Os estudos analisados 

revelaram que as inadequações no cotidiano de trabalho representam uma barreira para  

efetivação  de  EPS, como a sobrecarga de trabalho, ocasionada pelo número reduzido de 

profissionais, pela falta  de  planejamento  para  realização  das propostas  para qualificação 

dos trabalhadores (SILVA et al., 2016; DOLNY et al., 2020).  

Os enfermeiros distinguem o papel e a importância da EPS e, apesar da sobrecarga 

de trabalho, demonstram interesse na qualificação. Isso evidencia que os investimentos nos 

processos educativos devem ser constituintes do processo de trabalho na Atenção Primária à 
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Saúde (APS), pois há um inegável potencial desses movimentos para a construção de novos 

caminhos trilhados na formação e com impacto no SUS (VENDRUSCOLO et al., 2021).  

Outra dimensão, fortalecida por meio da EPS, foi a reflexão sobre a centralidade do 

trabalho dos ACS e a identificação de fatores que fragilizam o exercício da essência de seu 

trabalho, representando o encontro entre saúde e educação (BARROSO et al., 2021). Em 

razão disso, pode-se explicar, em parte, a força de atuação do enfermeiro na Estratégia Saúde 

da Família, paralelamente à proximidade e confiança do ACS em relação à enfermagem 

(LAVICH et al, 2018; ARAÚJO et al., 2021).  

Dessa forma, reforça-se a necessidade do investimento na EPS para a qualificação e 

capacitação do ACS, de modo que esses profissionais estejam preparados para disseminar 

seus conhecimentos através do vínculo com a comunidade. Entretanto, apesar do seu papel de 

destaque na composição das equipes que compõem a APS e no território de ação, a formação 

desses profissionais encontra-se fragilizada e desvalorizada (OLIVEIRA et al., 2018). 

A EPS promove melhoras significativas quando referente ao trabalho do ACS, por 

ser função desses conhecer temáticas que fazem parte da sua rotina. A educação lapida seus 

conhecimentos teóricos e científicos, trazendo  novas    perspectivas    e    possibilitando 

oportunidades para que esses profissionais disseminem informações consistentes entre a 

população, ofertando a promoção da saúde à comunidade (FAGHERAZZI; TRECOSSI; 

OLIVEIRA, 2018; SILVEIRA et al, 2021). 

Estudos trouxeram reflexões sobre o cotidiano do trabalho do ACS no que tange às 

práticas de saúde no uso correto e racional de medicamentos, além de dados referentes à 

formação e à informação específicas sobre farmacoterapia e necessidades de realização de 

cursos de capacitação sobre medicamentos (OLIVEIRA et al., 2018).  

Nessa perspectiva, esta pesquisa aponta que os ACSs afirmaram não terem realizado 

curso de capacitação específico sobre medicamentos, considerando que não têm 

conhecimentos adequados e suficientes para dar orientações ou informações à população e 

que  nenhuma vez foram discutidos pela equipe os temas relacionados aos medicamentos que 

as famílias utilizavam (PINHEIRO, 2021).  

A discussão sobre o ensino para o uso racional de medicamentos é uma estratégia 

mundial, que tem o apoio da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Ministério da 

Saúde e da Anvisa, em parceria com as principais universidades e centros de ensino e 

pesquisa do país. Os ACSs enfrentam grandes desafios no cotidiano de sua prática, por isso é 
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imprescindível a sua formação permanente, com o objetivo de atender às necessidades e 

demandas da comunidade (GUIMARÃES et al., 2017; GODOI; LEITE, 2020). 

De fato, a acessibilidade aos medicamentos e seu consumo têm aumentado em todos 

os países, segundo levantamento da Organização Mundial da Saúde (OMS), com o propósito 

da prática de uma dispensação organizada adequadamente (HOEBERT; LAING; 

STEPHENS, 2011).  

O uso racional de medicamentos ainda é um desafio em âmbito mundial. Segundo a 

OMS, 50% dos medicamentos são prescritos, dispensados ou vendidos inadequadamente, e 

mais de 50% dos países não implementam políticas básicas para promover o uso racional de 

medicamentos (WHO, 2002). 

No Brasil, há quase duas décadas foi implantada a Política Nacional de 

Medicamentos, cujo objetivo principal é garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade 

dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da população àqueles considerados 

essenciais (BRASIL, 2001, 2010).  

O uso inapropriado ainda é um problema de saúde pública e um desafio, sobretudo 

em populações brasileiras como as ribeirinhas (VASQUEZ; MENDONÇA; NODA, 2014). 

Diversos estudos no Brasil retratam as condições inadequadas para o 

desenvolvimento desses serviços, cujo objetivo maior é o uso racional de medicamentos e o 

cuidado das pessoas (GADELHA et al., 2016; WALCKIERS; VAN DER HEYDEN; 

TAFFOREAU, 2015; NAYIR et al., 2016; ARRAIS et al., 2016; GAMA; FIGUERAS; 

SECOLI, 2018).  

A Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de 

Medicamentos (PNAUM) caracteriza a organização dos serviços de dispensação de 

medicamentos na atenção primária do SUS, com vistas ao acesso e a promoção do uso 

racional de medicamentos (GADELHA et al., 2016). 

Os estudos conduzidos em diferentes populações indicam que as principais classes 

terapêuticas consumidas são os analgésicos (CARRERA-LASFUENTES et al., 2013; 

AHMAD et al., 2014; AFRIDI et al., 2015; NAYIR et al., 2016) e os anti-inflamatórios 

(CARVALHO et al., 2011; SANTOS et al., 2013). Estes medicamentos são muito 

consumidos em virtude de sua fácil aquisição nas farmácias (NAYIR et al., 2016), além da 

prática de armazenamento nas residências (OCAN et al., 2014).  

Por outro lado, os estudos sobre uso inadequado de medicamentos se devem à 

elevada oferta de produtos farmacêuticos, ao incentivo ao consumo, à cultura da 
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medicalização, à ausência de fiscalização e de controle da venda, à automedicação, ao elevado 

estoque de medicamentos, à facilidade de aquisição destes produtos sem prescrição e a 

limitações de acesso a serviços de saúde. Consequentemente, aumentam os riscos, tais como 

interações medicamentosas, resistência microbiana, intoxicações, mascaramento de doenças, 

além de gastos desnecessários com a saúde (WALCKIERS; VAN DER HEYDEN; 

TAFFOREAU, 2015; GADELHA et al., 2016; NAYIR et al., 2016; ARRAIS et al., 2016; 

GAMA; FIGUERAS; SECOLI, 2018). E constituíram-se uma das principais causas de 

intoxicação humana pelo uso de medicamentos (FIOCRUZ, 2016). 

Contudo, o consumo de antimicrobianos também é apontado como uma das classes 

mais consumidas que podem ocorrer devido à crença de que os mesmos poderiam tratar a 

maioria das infecções, acentuadas por práticas de armazenamento de restos destes insumos 

nas residências, aumentando o risco da seleção de bactérias resistentes (NAYIR et al., 2016; 

GAMA; FIGUERAS; SECOLI, 2018), embora sua comercialização seja proibida sem a 

prescrição de profissional habilitado (BRASIL, 2011).  

A EPS pode ampliar a compreensão do ACS, pois as bulas são os principais 

materiais informativos fornecidos, alertando sobre os riscos da automedicação, a importância 

da continuidade do tratamento, enfatiza a necessidade da prescrição, sobretudo na dispensação 

de medicamentos tarjados. No entanto, cabe salientar que a bula é produzida pelo próprio 

fabricante do medicamento, portanto não é considerada literatura científica, elaborada de 

forma isenta (VOLPATO, 2009). Com a aplicação da EPS, os profissionais obtiveram uma 

maior segurança e autonomia para as devidas orientações quanto à receita, uso das plantas 

medicinais e medicamentos fitoterápicos (MELO, 2015; FERREIRA et al., 2019; BARROSO 

et al., 2021). 

A pesquisa sobre a EPS realizada na região Norte do Brasil refere-se a uma provável 

“invisibilidade” dos trabalhadores de Ensino Fundamental, Médio e Técnico do SUS. Estes 

compõem a maior parte da força de trabalho do SUS, mas as políticas públicas de qualificação 

profissional têm nos últimos anos concentrado esforços em poucas categorias desse universo, 

marcado pela fragmentação do processo de cuidar (PINHEIRO, 2021). 

Recentemente, foi lançado, por meio da Portaria nº 3.241 (GM/MS, 2020), o 

Programa Saúde com Agente, que pretende ser abrangente e que tem como finalidade 

melhorar os indicadores de saúde, a qualidade e a resolutividade dos serviços da Atenção 

Primária por meio da qualificação dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate 

às Endemias, que atuam em todo o território nacional (CONASEMS, 2020). 
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3.2 Contexto da Saúde Ribeirinha na Atenção Básica 

A implantação de políticas públicas com o intuito de ampliar o acesso e criar 

modelos que pudessem atingir regiões mais difíceis, o Ministério da Saúde instituiu, por meio 

da Portaria nº 2.191, de 3 de agosto de 2010, a ESF para o atendimento à população ribeirinha 

da Amazônia Legal e Pantanal Sul-mato-grossense. Posteriormente, as Portarias nº 2.488, de 

21 de outubro de 2011, e nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, trouxeram novos critérios para 

a implantação das equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF) e Ribeirinhas 

(eSFR) (BRASIL, 2011, 2012, 2014, 2017). 

 Outra política que tentou avançar nas questões ribeirinhas foi a Política Nacional de 

Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta. Dentre suas diretrizes, está a de que  é 

competência do Estado desenvolver e apoiar ações de educação permanente para os 

trabalhadores de saúde, voltadas para as especificidades de saúde dessas populações 

(BRASIL, 2013).  

No campo da saúde, a Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) tem o cuidado 

de denominar de Saúde Ribeirinha aquelas ações voltadas especificamente para o contexto 

amazônico e pantaneiro. A saúde ribeirinha pode contar outros arranjos de equipes do restante 

do país, com essas modelagens: Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR), que está 

ligada a uma Unidade fixa, mas seu acesso às comunidades se dá por via fluvial; Equipe de 

Saúde da Família Fluvial (ESFF), que desempenha atividades nas Unidades Básicas Fluviais 

(UBSF) móveis (EL KADRI, 2019).  

Em ambos os casos, as equipes são compostas minimamente por: um enfermeiro, um 

técnico ou auxiliar de enfermagem, um médico e doze Agentes Comunitários de Saúde. Em 

regiões endêmicas, também pode fazer parte da equipe um microscopista. As equipes fluviais 

credenciadas em Saúde Bucal devem incluir, ainda, na equipe mínima, um cirurgião-dentista e 

um técnico/auxiliar em saúde bucal. As equipes ribeirinhas atendem a população por 14 dias 

(8h/diárias) e 2 dias são reservados à educação permanente e planejamento. Enquanto as 

equipes fluviais, embora haja possibilidade que até duas equipes dividam a mesma UBS 

fluvial podem permanecer embarcadas até 20 dias/mês devido a questões de logística do 

percurso de deslocamento (BRASIL, 2017).  

Nesse formato de organização da Atenção Primária à Saúde (APS), a Estratégia 

Saúde da Família (ESF) visa à reorganização da atenção básica seguindo as diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecendo vínculo entre os usuários e os profissionais dos 

serviços e contato constante com o território (BRASIL, 2011; OLIVEIRA; PEREIRA, 2013).  
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A Atenção Primária à Saúde funciona como porta de entrada ao sistema, 

caracterizada por atividades de elevada complexidade e baixa densidade tecnológica. 

Apresentada em diversos formatos a depender dos contextos existentes nos países. Além 

disso, a exemplo do Brasil, a APS inclui as ações de saúde pública (STARFIELD, 2002; 

LAVRAS, 2011).   

A precariedade do acesso dos ribeirinhos aos serviços de saúde pública revela a 

necessidade de medidas amplas de promoção de saúde, associada à oferta de serviços 

adequada à realidade das comunidades rurais ribeirinhas distantes dos espaços urbanos 

(FRANCO et al., 2015). Os ribeirinhos precisam se deslocar de onde residem para outra 

comunidade, cidade e até mesmo outro município, acarretando gastos extras na renda familiar 

ou até mesmo impedindo de buscar o sistema de saúde (FIGUEIREDO JÚNIOR et al., 2020). 

De acordo com um relato de experiência, o cuidar e gerenciar da UBSF e ESFR são 

umas das principais atividades do enfermeiro. Deste modo, os atendimentos em áreas também 

demandaram responsabilidades de organização dos setores de trabalho, verificação dos 

suprimentos de saúde, incluindo medicamentos e materiais para realização de curativos, 

dentre outros procedimentos (SILVA et al., 2020). Revelou, ainda, que o profissional de 

enfermagem sobressai dentre as demais atribuições de gestão na Atenção Básica e destaca a 

forma de planejar e organizar as ações em saúde (BARBIANI; NORA; SCHAEFER, 2016). 

Estudos realizados num cenário impactado pelas mudanças propostas pela Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB), cujas diferenças e dificuldades locorregionais foram 

negligenciadas, motivos que, pela ótica de usuários ribeirinhos, demonstra que a ausência dos 

profissionais de saúde pode significar portas fechadas, proporcionando menor acesso às 

populações ribeirinhas. No âmbito da ESF Ribeirinha, os usuários preferem a disponibilidade 

no atendimento, sendo organizados por prontuário familiar e por microárea de ACS, 

possibilitando o registro das informações de todos os membros da família, sendo um 

importante instrumento para a integração da equipe (FIGUEIRA et al., 2020). 

No início da década de 1990, com a organização do Sistema Único de Saúde (SUS) – 

aliado à urgente necessidade de ações sanitárias em espaços mais afastados dos grandes 

centros urbanos e com os bons resultados obtidos do Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde no Nordeste do país, o Brasil começa a mudar a base estrutural. Entre 1994 a 1996, 

surge a “Saúde da Família”, implantando-se na década seguinte como uma Estratégia para 

organizar a Atenção Básica (CONILL, 2008). 
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A Política Nacional de Atenção Básica de 2017 atualiza as atividades do Agente 

Comunitário de Saúde, a serem realizadas em caráter excepcional, assistidas por profissional 

de saúde de nível superior, após treinamento específico, em sua base geográfica de atuação, 

encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência (BRASIL, 2017). 

Nesse formato de organização da Atenção Básica, a ESF visa à reorganização da 

atenção básica seguindo as diretrizes do SUS, estabelecendo vínculo entre os usuários e 

profissionais dos serviços e contato constante com o território (OLIVEIRA; PEREIRA, 2013; 

BRASIL, 2011).  

 

3.3 Validação de tecnologia educacional para Agentes Comunitários de Saúde que 

atuam em áreas ribeirinhas 

Na literatura encontramos o modelo de Pasquali, muito utilizado em pesquisas de 

Enfermagem, envolvendo a elaboração de várias tecnologias, considerado referência no 

processo de construção e validação de instrumentos por juízes-especialistas. Este preconiza 

três procedimentos de base: teórico, empírico e analítico, utilizando escalas psicométricas 

aplicáveis para avaliação e validação de um instrumento de pesquisa (BELMIRO, 2016). 

Para que a TE tenha qualidade e validade para dirimir os possíveis julgamentos 

subjetivos e vieses, é necessário passar pela etapa denominada validação de conteúdo, que 

busca avaliar com precisão uma determinada medida através dos escores de uma escala, com 

avaliação por juízes expertises para um processo aprofundado de investigação (MEDEIROS 

et al., 2015). 

Considera-se que a TE é realmente válida quando consegue escores pré-definidos 

cientificamente em sua avaliação tanto por juízes-especialistas na temática como pela 

população-alvo, a qual a tecnologia educacional se destina. Sendo assim, os critérios de 

validação de um instrumento educacional na pesquisa científica consistem em um elemento 

fundamental que compõe o rigor metodológico para desenvolver uma tecnologia com 

resultados confiáveis e válidos (CRESTANI; MORAES; SOUZA, 2017). 

Na área da enfermagem, é possível perceber a utilização e a necessidade cada vez 

maior de TE validada com expertises da área para se usar com a comunidade. Contudo, 

sabemos que a etapa de construção desses instrumentos educativos não são a garantia de que 

eles possam ser utilizados de forma segura para a educação em saúde dos pacientes e de 

acompanhantes, bem como de orientação para os profissionais de saúde (ROCHA; 

OLIVEIRA; ESTEVES, 2015). Entretanto, podem ser desenvolvidas de forma individual ou 
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coletiva por meio de TE, as quais têm a finalidade de auxiliar no desenvolvimento das 

atividades de ensino-aprendizagem (ASSUNÇÃO et al., 2013). 

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) são pessoas escolhidas pela comunidade 

para atuarem junto à população.  Suas atribuições deverão compreender a prevenção de 

doenças e a promoção da saúde por meio de ações educativas individuais e coletivas, nos 

domicílios e comunidade. Dentre elas, destacam-se o cadastro/diagnósticos, o mapeamento, a 

realização de visitas domiciliares, as ações coletivas e intersetoriais (BRASIL, 2009). 

O trabalho dos ACS é mais permeado pelas dimensões política e social do trabalho 

em saúde, com uso predominante de tecnologias leves como: comunicação, acolhimento e 

vínculo, diálogo e escuta. Esse quadro reforça que o ACS é visto como um trabalhador 

polivalente que, por conta da indefinição das margens das suas atribuições profissionais e da 

idealização do seu papel, tem o escopo de atuação constantemente alargado (BARBOSA et 

al., 2012; BINDÁ; BIANCO; SOUZA, 2013; ALONSO; BÉGUIN; DUARTE, 2018). 

O ACS faz o acompanhamento de grupos de risco como: crianças, gestantes, 

hipertensos e diabéticos, pacientes com distúrbios mentais e pessoas com necessidades 

especiais, ele é morador da comunidade e trabalha na Estratégia Saúde da Família, 

cadastrando e acompanhando famílias, por meio da visita domiciliar e,  ainda, orientando e 

desenvolvendo atividades de promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos (BRASIL, 

2009, 2011). Dentre outros aspectos apontados, ele também promove o uso correto de 

medicamentos (GOMES et al., 2009).  

Como não há serviços de saúde nas comunidades ribeirinhas, o ACS é o único 

profissional nessas localidades e atua como intermediador entre a população e a rede de 

serviços de saúde. Nesse sentido, a TE favorece a elevação do nível de conhecimento com 

suporte da EPS que contribui no processo de comunicação e interação entre o profissional da 

saúde e a comunidade, com vista a incentivar os hábitos de vida saudáveis (MOURA; NETO, 

2020). 
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4 MÉTODO 

4.1 Tipo de estudo e abordagem 

Trata-se de um estudo metodológico, com abordagem quantitativa, realizado em duas 

fases: validação do conteúdo da tecnologia educativa; produção da versão final da tecnologia 

educativa. 

De acordo com Polit e Beck (2011), a pesquisa metodológica envolve três processos: 

1- desenvolvimento, produção, construção de ferramentas; 2- validação de ferramentas; 3- 

avaliação e/ou aplicação de ferramentas. 

Os estudos metodológicos são aqueles capazes de subsidiar a construção do 

conhecimento a partir da busca pela melhor forma de medir um fenômeno, seja por meio de 

questionários, escalas, seja pela tradução e adaptação de material previamente elaborado 

(LACERDA; RIBEIRO; COSTENARO, 2018). Esse tipo de estudo possui referência mais 

citada na área da enfermagem, indicada como a investigação dos métodos, envolvendo a 

produção-construção, a validação e a avaliação destes, com foco no desenvolvimento de 

novos instrumentos-produtos (TEIXEIRA, 2019). 

Para a validação da tecnologia educativa foi utilizado o referencial teórico-

metodológico proposto por Pasquali, utilizando apenas os procedimentos teóricos, sendo que 

o modelo está estruturado em três polos: teórico, empírico e analítico. O polo teórico trata da 

análise semântica, a qual se interessa pela inteligibilidade, que é o construto propriamente dito 

da tecnologia educativa. No polo empírico procede-se a avaliação da qualidade psicométrica 

do instrumento e no polo analítico pode-se estimar a validade e a confiabilidade do 

instrumento produzido (PASQUALI, 2010; MEDEIROS et al., 2015). 

A decisão de desenvolver somente os procedimentos do polo teórico também foi 

fundamentada nas considerações de Teixeira e Mota (2011), quando afirmam que os 

procedimentos teóricos são os mais importantes, pois estão preocupados com a teorização 

sobre o construto de interesse. 

No que se refere ao número ideal de especialistas para o processo de validação, 

encontramos controvérsias na literatura. Pasquali (1997) indica de seis a vinte especialistas 

para a validação; Lynn (1986) aponta o mínimo de três, sendo dispensável número superior a 

dez juízes. Já Fehring (1994) recomenda a seleção de 25 a 50 especialistas.  

O pesquisador tem como meta a elaboração de um instrumento confiável, preciso e 

utilizável que possa ser empregado por outros pesquisadores e outras pessoas. Esse estudo 
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cabe a qualquer disciplina científica, lidando com fenômenos complexos como o 

comportamento ou a saúde dos indivíduos, tal qual ocorre na pesquisa de enfermagem 

(POLIT; BECK; HUNGLER, 2011). 

 

4.1.2 Etapas Operacionais do Estudo 

O referido estudo realizou as seguintes etapas: 1) Validação de conteúdo; 2) 

Produção da versão final da TE. As duas etapas são consideradas essenciais para que seja 

cientificamente validada (Figura 1).  

 

Figura 1- Fluxograma para o processo de validação e produção da versão final da 

Tecnologia Educacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria autora, 2020.  

 

Etapa 1 – Validação de Conteúdo 

 

4.2 Participantes da pesquisa 

O estudo de validação da tecnologia educacional contou com a participação de dois 

grupos de juízes - especialistas: juízes - especialistas da área da saúde e juízes - especialistas 

de outras áreas. A busca foi realizada na Plataforma Lattes e o contato com os juízes foi pelo 

Ambiente Virtual (contato eletrônico via e-mail), WhatsApp e outros meios de busca.  

 

Etapa 1 – Validação de Conteúdo 

 

 

 

 

Etapa 2 – Produção da versão final da Tecnologia Educacional 

 

 

 

1ª Versão da TE 

 

 

 

Juízes – especialistas 

(Técnica: Índice de Validade de Conteúdo – IVC) 

 

 

 

 

2ª Versão da TE 

 

 

 

Sugestões dos Juízes – especialistas 

(Análise pela autora da validação e do autor da TE) 
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Para a seleção dos especialistas, foi aplicada a técnica snowball sampling ou bola de 

neve.  Esta técnica se refere ao fato de relevância das pessoas que se pretende acessar na 

pesquisa em estudo (ALBUQUERQUE, 2009). Na amostragem Bola de Neve, o pesquisador 

pede aos participantes referências de novos informantes que possuam as características 

desejadas (FLICK, 2009). Esse processo de seleção continua até que as métricas estabelecidas 

antecipadamente para a coleta de dados, como prazo de coleta ou quantidade máxima de 

entrevistados seja atingida, ou para a ocorrência de saturação teórica, isto é, quando não 

surgem mais novas informações nos dados coletados (GLASER; STRAUSS, 2006). E para os 

critérios de inclusão dos juízes-especialistas da área da saúde, os participantes precisaram 

obter, no mínimo, 9 pontos do Quadro 1 (TEIXEIRA; MOTA, 2011).      

 

Quadro 1 - Critérios de seleção para composição da comissão de validação juízes-

especialistas da área da saúde. 

 

Critério Pontuação 

Ser Doutor 4 

Ser Mestre 3 

Ser especialista 2 

Ter participado de pesquisas ou extensão sobre medicamentos e 

ribeirinhos 
3 

Ter participado de eventos do tema nos últimos 5 anos 2 

Ter trabalhos publicados em revistas/ou eventos sobre o tema 3 

Ter experiência como docente há pelo menos 3 anos 2 

Ter experiência assistencial no mínimo de 2 anos com ribeirinhos 2 

Ser profissional de saúde ribeirinha 2 

Possuir conhecimento sobre tecnologia educacional 1 

Possuir conhecimento sobre o processo de validação 1 

 

Fonte: Adaptado de Teixeira e Mota (2011)  

 

Para a escolha dos juízes especialistas de outras áreas, os participantes precisaram 

corresponder a, no mínimo, 8 pontos do Quadro 2.  
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Quadro 2 - Critérios de seleção para a composição do comitê de validação dos juízes- 

especialistas de outras áreas com afinidade na temática. 
 

Critério Pontuação 

Ser Doutor 4 

Ser Mestre 3 

Ter pós-graduação latu sensu em sua área de atuação 2 

Ter participado de eventos científicos nos últimos 5 anos 2 

Possuir trabalhos científicos publicados nos últimos 5 anos 3 

Ter experiência como docente há pelo menos 3 anos 2 

Ter experiência em sua área de atuação há pelo menos 2 anos 2 

Possuir conhecimento sobre tecnologia educativa 1 

Possuir conhecimento sobre processo de validação 1 

Fonte: Adaptado de Teixeira e Mota (2011)  

 

Adotou-se o estabelecido no modelo de Pasquali (1997), no que tange ao número de 

especialistas, que é de 6 a 20. O convite foi enviado para 50 juízes que atenderam aos 

critérios. Os juízes selecionados receberam convite, o qual explicava os objetivos e 

procedimentos (Apêndice A). Após o aceite pelos juízes, foi enviado por e-mail o 

agradecimento e explicação dos procedimentos da pesquisa, juntamente com o kit contendo o 

termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) (Apêndice B) para assinatura digital, uma 

versão online da TE e o instrumento de avaliação dos juízes-especialistas da área da saúde 

(Apêndice C) ou instrumento de avaliação juízes-especialistas de outras áreas (Apêndice D). 

Esses profissionais, de diferentes categorias, foram codificados aleatoriamente com a 

sigla JE (Juiz Especialista) como segue no exemplo: JE01; JE02; [...] JE15. A escolha pela 

codificação aleatória foi feita para que fosse garantida a privacidade e sigilo das informações 

por eles geradas.  

 

4.3 Coleta de Dados 

Para os juízes da área da saúde utilizou-se um questionário com Escala de Likert com 

4 graus de valoração, a saber: totalmente adequado, adequado, parcialmente adequado e 

inadequado, que serviu para medir proporções do mais favorável ao mais desfavorável, a 

partir de modelos propostos em estudos semelhantes.  A Escala de Likert se constitui em uma 

escala intervalar, a qual exige somente uma resposta graduada para cada afirmação, sendo 
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Número de respostas  1+2 

______________________ 

Número total de respostas 

utilizada para medir opiniões a respeito da temática específica (COLUCI; ALEXANDRE; 

MILANI, 2015). 

O questionário foi encaminhado com o objetivo de responder a seguinte questão: o 

conteúdo do roteiro do manual está adequado para fornecer informações relevantes sobre o 

uso racional de medicamento aos Agentes Comunitários de Saúde de comunidades 

ribeirinhas? O questionário foi organizado em três blocos: objetivo, estrutura e apresentação, 

relevância. Possui 17 questões e espaço para sugestões e comentários. O instrumento foi 

disponibilizado por meio digital pelo link formulado no Google Forms. A entrega dos 

questionários foi realizada via e-mail, em data pré-agendada com o prazo máximo de quinze 

dias para a devolução do material. 

Para os juízes de outras áreas, aplicou-se um questionário com cinco dimensões: 

conteúdo, linguagem, ilustração gráfica, motivação, adequação cultural, com um total de treze 

aspectos. Para cada aspecto os juízes assinalaram: 2-Adequado 1-Parcialmente Adequado e 0-

Inadequado.  

 

4.4 Análise de Dados 

Para a análise dos dados obtidos com os juízes da saúde, foi utilizada a estatística 

descritiva para obter o Índice de Validade de Conteúdo (IVC). O IVC mede a proporção dos 

juízes que estão em concordância sobre determinado aspecto do instrumento e de seus itens 

(MEDEIROS et al., 2015). O escore do índice é calculado por meio da soma de concordância 

dos itens que foram assinalados com a opção “1” e “2” ,dividida pelo número total de 

respostas (GRANT; DAVIS, 1997). A TE foi considerada validada ao atingir IVC de 70%.  

 

 

Fórmula para o cálculo do IVC:     IVC=   

 

 

 

Na análise dos dados obtidos com os juízes- especialistas de outras áreas, foi 

utilizada a estatística descritiva para obter o escore total de adequação por meio da soma dos 

escores obtidos, dividida pelo total de itens do questionário e multiplicada por 100, para 

transformar em percentual, podendo encontrar os seguintes resultados: 70- 100% (material 

superior), 40-69% (material adequado) ou 0-39% (material inadequado) (SOUSA; TURRINI; 

POVEDA, 2015).  
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4.5 Aspectos Éticos 

 Este estudo é um subprojeto do projeto intitulado “Manual sobre cuidados de saúde 

para Agentes Comunitários que atuam com populações ribeirinhas do Amazonas”, aprovado 

pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

atendendo à Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde de pesquisas envolvendo 

seres humanos, CAAE número 10957419.8.0000.5020 em 26 de maio 2019 (Anexo A).  

Houve o cuidado para que após a carta convite, os juízes referissem seu 

consentimento mediante a assinatura do TCLE. Foi concedida, igualmente, liberdade de 

desistirem do estudo em qualquer etapa, sem que houvesse qualquer prejuízo para os mesmos 

e/ou terceiros. Além disso, a pesquisadora ficou à disposição dos participantes da pesquisa, 

para que estes se mantivessem informados a respeito dos resultados parciais; dando-lhes os 

devidos esclarecimentos. 

 

Etapa 2 – Produção da Versão Final da Tecnologia Educacional 

Após a listagem das sugestões dos juízes, foi produzida a versão final da TE. As 

sugestões foram analisadas pela autora da validação em parceria com o autor da TE.  
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5 RESULTADOS 

5.1 Etapa 1 – Validação de Conteúdo: Manuscrito 

Essa etapa seguiu o processo de validação do manual em sua primeira versão, na qual 

foi validada em uma única rodada estatística com a participação dos juízes-especialistas de 

todas as regiões do país (Figura 3).  

 

Figura 2 - Representatividade dos Juízes Especialistas por Região. 

 

 

Fonte: Própria autora, 2021.  

 

Os resultados estão descritos, conforme o julgamento dos juízes - especialistas que 

participaram no processo de validação de conteúdo da TE, destinado a produção do material 

didático (manual), descrito no Manuscrito desta pesquisa. 
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MANUSCRITO  

 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL SOBRE USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS 

PARA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE COMUNIDADES 

RIBEIRINHAS DO AMAZONAS: ESTUDO DE VALIDAÇÃO 
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Resumo 

Objetivo: validar o conteúdo de uma tecnologia educativa sobre uso racional de 

medicamentos para Agentes Comunitários de Saúde de comunidades ribeirinhas do 

Amazonas. Método: pesquisa metodológica realizada em duas fases. A primeira fase 

consistiu na validação de conteúdo, guiada pelo modelo de Pasquali, no período de novembro 

de 2020 a março de 2021. A segunda fase consistiu na produção da versão final. Para a coleta 

de dados, utilizaram-se dois questionários, para juízes da saúde e de outras áreas. Para a 

análise, utilizou-se a estatística para obter o Índice de Validação de Conteúdo– IVC e o 

Escore SAM. Resultados: participaram da validação 15 juízes-especialistas, sendo (73,3%) 

enfermeiros e (26,7%) de outras áreas. Obteve-se um IVC global de (87,25%) em uma única 

rodada: no primeiro bloco – referente aos objetivos (96,80%), no segundo bloco – 

apresentação e estrutura (84,80%), no terceiro bloco - relevância do material (87,30%). O 

escore SAM obtido foi de 100,0%. Conclusão: o manual foi considerado válido e adequado 

para subsidiar o processo de trabalho de Agentes Comunitários de Saúde no contexto da 

promoção do uso racional de medicamentos da população ribeirinha do Amazonas - Brasil. 

 

Descritores: Uso Racional de Medicamento; Tecnologia Educacional; Educação em Saúde; 

Atenção Básica; Estudos de Validação. 
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INTRODUÇÃO 

As populações ribeirinhas do Amazonas vivem às margens de rios e lagos, na maior 

floresta tropical do planeta. As condições econômicas e educacionais desfavoráveis, aliadas às 

doenças endêmicas da região, dificuldades de acesso a serviços de saúde, variações sazonais e 

isolamento geográfico, são comuns nestas populações
1, 2

. 

Neste cenário, os ribeirinhos desenvolvem modos de vida diferenciados para se 

adaptar. O autocuidado com a saúde é elemento intrínseco destas populações, na qual 

converge desde práticas culturais tradicionais - curandeirismo e uso de remédios caseiros, 

elaborados com plantas medicinais e partes de animais extraídos da floresta, até o consumo de 

medicamentos alopáticos industrializados 
3
. 

Estudos indicam que nestas populações, o consumo de medicamentos alopáticos é 

frequentemente utilizado de modo indiscriminado e sem orientação profissional. Tal prática é 

substancialmente arriscada, podendo causar riscos à saúde, com interações medicamentosas, 

reações adversas, intoxicações, além da possibilidade de agravar problemas de saúde de 

menor gravidade 
3, 4

. Sendo assim, é necessária a adoção de medidas as quais possam observar 

as regionalidades, cultura e população local.  

A educação em saúde é uma estratégia importante no contexto da promoção de saúde 

que, mediada por tecnologias educacionais (TE), fortalecem as ações, favorecendo a 

informação e ampliação de conhecimentos. Nesta perspectiva, os Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS) têm como principal instrumento de trabalho a promoção da saúde por meio de 

práticas educativas 
5
.  

No contexto Amazônico, seu trabalho adquire ainda mais importância, por serem os 

únicos profissionais de saúde presentes na maioria das comunidades ribeirinhas. Ademais, 

estes profissionais são moradores locais, escolhidos pela comunidade para atuarem junto à 

população. Suas atribuições compreendem a prevenção de doenças e promoção da saúde por 

meio de ações educativas individuais e coletivas
6
, além da atuação na promoção do uso 

correto de medicamentos 
7
. 
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A promoção do uso racional de medicamentos, sobretudo em áreas remotas, as quais 

carecem de cobertura e continuidade do sistema de saúde e, na perspectiva da necessidade em 

qualificar os ACS para atuação nas comunidades ribeirinhas, o estudo teve como objetivo 

validar o conteúdo de uma tecnologia educativa sobre uso racional de medicamentos para 

Agentes Comunitários de Saúde que atuam em comunidades ribeirinhas do Amazonas - 

Brasil. 

 

MÉTODOS 

Pesquisa metodológica foi realizada em duas etapas 
8, 9

.  A primeira foi a validação de 

conteúdo, guiada pelo modelo de Pasquali
10

, realizada no período de novembro de 2020 a 

março de 2021. A segunda fase consistiu na produção da versão final. 

Em relação aos critérios de seleção para composição da comissão de juízes-

especialistas da área da saúde, os participantes precisaram corresponder a, no mínimo de 9 

pontos, de acordo com a seguinte classificação: ser doutor (4 pontos), ser mestre (3 pontos), 

ser especialista (2 pontos), ter participado de pesquisas ou extensão sobre medicamentos e 

ribeirinhos (3 pontos), ter participado de eventos do tema nos últimos 5 anos  (2 pontos), ter 

trabalhos publicados em revistas/ou eventos sobre o tema (2 pontos), ser profissional de saúde 

ribeirinha (02 pontos), possuir conhecimento sobre tecnologia educativa (01 ponto) e possuir 

conhecimento sobre processo de validação (1 ponto). 

Para a escolha dos juízes de outras áreas, os participantes precisaram corresponder a, 

no mínimo, 8 pontos dos referidos critérios: ser doutor (4 pontos), ser mestre (3 pontos), ter 

pós-graduação latu sensu em sua área de atuação (2 pontos), ter participado de eventos 

científicos nos últimos 5 anos (2 pontos), possuir trabalhos científicos publicados nos últimos 

5 anos (3 pontos), ter experiência como docente há pelo menos 3 anos (2 pontos), ter 

experiência em sua área de atuação há pelo menos 2 anos (2 pontos), possuir conhecimento 

sobre tecnologia educativa (01 ponto) e possuir conhecimento sobre processo de validação (1 

ponto). 

O convite foi enviado para 50 juízes que atenderam aos critérios. Para a seleção foram 

realizas consultas na Plataforma Lattes. Foi aplicada a técnica snowball sampling ou bola de 

neve.  Esta técnica se refere a relevância das pessoas que se pretende acessar na pesquisa em 

estudo e indicação de juízes com as características desejadas 
9
. 

O contato com os juízes selecionados foi eletrônico. Os juízes receberam primeiro e-

mail com o convite, explicando os objetivos e procedimentos. Após a manifestação de aceite, 
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foi enviado o segundo e-mail com o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) para 

assinatura digital. Após a obtenção da assinatura, o terceiro e-mail de agradecimento pelo 

aceite, contendo a explicação dos procedimentos da pesquisa, juntamente com uma versão 

online da TE e o instrumento de avaliação.  

Para a coleta de dados, os instrumentos foram disponibilizados aos juízes-

especialistas por meio digital, pelo Google Forms.  Para os juízes-especialistas da área da 

saúde foi aplicado um questionário com escala de Likert, organizado em três blocos: objetivo, 

estrutura e apresentação, relevância, contendo 22 questões, podendo somar 251 escores e para 

cada item foram orientados a assinalar (TA) - Totalmente Adequado, (A) - Adequado, (PA) - 

Parcialmente adequado e (I) – Inadequado e espaço para sugestões e comentários.  

Para os juízes-especialistas de outras áreas foi utilizado outro instrumento, adaptado 

do Suitability Assessment of Materials - SAM 
11

. O instrumento SAM, é muito utilizado para 

avaliar materiais educativos, garantindo sua adequação. O instrumento adaptado contém 13 

itens, podendo somar 26 escores. Para cada item os juízes foram orientados a assinalar (A) 

Adequado, (PA) Parcialmente Adequado e (I) - Inadequado.  

Para a análise dos dados utilizou-se a estatística descritiva observando as frequências 

absolutas e relativas. O Índice de Validade de Conteúdo (IVC) foi calculado por meio do 

somatório de concordância dos itens marcados como “1” e “2”, dividido pelo total de 

respostas a todos os itens; foi considerado válido um IVC igual ou superior a 0,7 (70%) 
12

. 

O cálculo do escore SAM foi realizado a partir da soma dos escores obtidos, dividido 

pelo total máximo de escores (13 itens=26 escores) e multiplicado por 100, para transformar 

em percentual e a interpretação se dá da seguinte forma: 70-100% (Material superior), 40-

69% (Material adequado) ou 0-39% (Material inadequado) 
11

. 

Este estudo é parte do projeto intitulado “Manual sobre cuidados de saúde para 

Agentes Comunitários que atuam com populações ribeirinhas do Amazonas”, aprovado pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

atendendo à Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde de pesquisas envolvendo 

seres humanos, CAAE número 10957419.8.0000.5020 em 26 de maio 2019.  

 

RESULTADOS 

 

Perfil do Comitê de Especialistas 
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Participaram da validação 15 juízes, sendo 73,3% (n= 11) juízes da saúde, todos 

enfermeiros, e 26,7% (n=04) das áreas de comunicação, linguística e pedagogia. Na seleção, 

os juízes-especialistas da área da saúde alcançaram uma média de 16 pontos, enquanto os de 

outras áreas tiveram média de 13,5 pontos.  

Com relação ao perfil dos participantes, a maioria é do gênero feminino (90,0%), 

estão na faixa etária entre 28 a 65 anos, com média de idade de 46,5 anos. O tempo de 

trabalho variou entre 2,5 anos a 43 anos, com média de idade de 22,7 anos. Com relação 

qualificação dos profissionais, a maioria possui doutorado (60,0%), seguido de mestrado 

(33,3%) e especialização (6,7%). Quanto à procedência, predominou participantes do Estado 

do Amazonas (60,0%), seguidos do Pará (13,3%),São Paulo (6,6%), Santa Catarina (6,6%), 

Ceará (6,6%) e Distrito Federal (6,6%) (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Perfil do grupo de Juízes-especialistas da área de saúde 

Código/ 

Identificação 

Idade Sexo Titulação Atuação 

Profissional 

Tempo de 

trabalho 

UF 

JE 01 

C.E.M 

29 Mas Especialista em Saúde 

Coletiva 

Enfermagem 2,5 anos AM 

JE 02  

L.V.G 

30 Fem Mestre em Doenças Tropicais Enfermagem 

Coordenação de 

Vigilância em 

Saúde 

05 anos PA 

JE 03  

A.N.S 

36 Fem Doutorado Enfermagem em 

Saúde Pública  

Enfermagem 

Docente 

12 anos AM 

JE 04  

F.H.A. 

40 Fem Mestre em Ciências da Saúde Enfermagem 

Docente 

07 anos SC 

JE 05  

M.A.R 

40 Fem Mestre Ciências da Saúde Enfermagem 

Docente 

10 anos CE 

JE 06 –  

A.P.A 

43 Fem Doutorado Promoção da 

Saúde 

Enfermagem 

Docente 

19 anos AM 

JE 07  

S.R.S 

57 Fem Pós-Doutorado em 

Farmacoepidemiologia 

Enfermagem 

Docente 

24 anos SP 

JE 08 

N.C.S 

64 Fem Doutorado em Saúde Coletiva Enfermagem 

Docente 

39 anos AM 

JE 09  

D.A.R. 

65 Fem Doutorado em Filosofia da 

Enfermagem 

Enfermagem 

Docente 

43 anos AM 

JE 10  

T.U.L. 

28 Fem Mestre em Saúde Ambiente e 

Sociedade da Amazônia 

Enfermagem 

Coordenação da 

Atenção Básica 

5 anos PA 

JE 11  

E.R.S 

56 Fem Doutorado em Saúde Coletiva Enfermagem 

Docente 

37 anos AM 

Perfil dos Juízes-especialistas de outras áreas 

JE 12 

E.C.L. 

40 Fem Mestrado Direção de Arte / 

Ciências da 

Comunicação 

13 anos AM 

JE 13 

C.G.M. 

54 Fem Doutorado Ciências da 

Comunicação 

19 anos DF 

JE 14 

M.A.F. 

52 Fem Doutorado Linguística 11 anos AM 
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JE 15 

N.M.L. 

42 Fem Doutorado Pedagogia 19 anos AM 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

Validação de Conteúdo – Área da Saúde 

As respostas obtidas foram organizadas de acordo com os cinco blocos de itens do 

instrumento: 1-Objetivos; 2- Organização; 3-Estilo da escrita; 4-Aparência; 5-Motivação. 

Todos os 11 (onze) responderam a todos os itens, o primeiro bloco recebeu 55 respostas, o 

segundo 141, o terceiro 55, o quarto 44, o quinto 66.  

No bloco 1, Objetivos, verificou-se que do universo total de respostas obtidas de 55 

(escores), 39 (63,8%) julgaram como TA – totalmente adequado, 15 (33,0%) e atribuíram 

valor para A -adequado, 1 (4,2%) consideraram o item como PA – parcialmente adequado, 

não havendo julgamento de valoração para o item I – inadequado. No bloco 1 - objetivos, o 

IVC foi de 96,80% (Tabela 1).  

 

Tabela 1. Distribuição dos escores e percentual de consenso das respostas dos juízes-

especialistas em cada item, quanto aos objetivos.  

 

 Itens 

Escores n= 11 

(n*100)/escore 

Percentual de 

Consenso 

(TA+A)*100/

n (%) 

Escore da 

Análise 

Quantitativa 

Bloco 1  - Objetivos 

 
TA A PA I TA+A  

1.1 As informações/conteúdos são ou 

estão coerentes com as necessidades 

cotidianas do público-alvo da TE? 
 

8 3 0 0 100,0% +1 

1.2 As informações/conteúdos são 

importantes para a qualidade do 

trabalho do público-alvo da TE? 
 

9 2 0 0 100,0% +1 

1.3 A TE convida e/ou instiga à 

mudanças de comportamento e 

atitude? 
 

9 2 0 0 100,0% +1 

1.4 A TE pode circular no meio 

científico da área? 
 

5 5 1 0 80,80% +1 

1.5 A TE atende aos objetivos de 

instituições em que trabalham o 

público-alvo da TE? 

8 3 0 0 100,0% +1 

SUBTOTAL 39 15 1 0 
96,80% 100% 

Percentual 63,8% 33,0% 4,2% 0,00% 

Fonte: Pesquisa de campo (2021).  
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Legenda: TA - Totalmente adequado, A - Adequado, PA - Parcialmente adequado, I - 

Inadequado. 

 

Na avaliação geral das respostas ao Bloco 2 - Estrutura e apresentação, verificou-se 

que do total de respostas obtidas - 141 (escores), 79 (56,0%) julgaram como TA – totalmente 

adequado, 38 (27,0%) atribuíram valor para A - adequado, 24 (17,0%) consideraram o item 

como PA – parcialmente adequado, não havendo julgamento de valoração para o item I – 

inadequado. O IVC foi de 84,80% (Tabela 2).  

 

Tabela 2. Distribuição dos escores e percentual de consenso das respostas dos juízes-

especialistas em cada item, quanto à estrutura e apresentação. 

 

 Itens 

Escores n= 11 

(n*100)/escore 

Percentual de 

Consenso 

(TA+A)*100/

n (%) 

Escore da 

Análise 

Quantitativa 

Bloco 2 - Estrutura e 

apresentação 

TA A PA I TA+A 

 

 

2.1 A TE é apropriada ser usada 

pelo público-alvo? 
 

8 1 2 0 81,82% +1 

2.2 As mensagens estão 

apresentadas de maneira clara e 

objetivas? 
 

6 2 3 0 72,73% +1 

2.3 As informações apresentadas 

estão cientificamente corretas? 
 

5 4 2 0 81,82% +1 

2.4 O material está apropriado ao 

nível sócio-cultural do público 

alvo da TE? 
 

7 4 0 0 100,0% +1 

2.5 Há uma sequência lógica do 

conteúdo proposto? 
 

7 3 1 0 90,91% +1 

2.6 As informações estão bem 

estruturadas em concordância e 

ortografia? 
 

3 4 4 0 63,63% +1 

2.6 As informações estão bem 

estruturadas em concordância e 

ortografia? 
 

3 4 4 0 63,63% +1 

2.7 O estilo da redação 

corresponde ao nível de 

conhecimento do público alvo? 
 

6 4 1 0 90,91% +1 

2.8 As informações da capa, 

contracapa, sumário e/ou 

apresentação são coerentes? 
 

7 3 1 0 90,91% +1 



42 
 

 
 

2.9 O tamanho do título e dos 

tópicos estão adequados? 
 

8 2 1 0 90,91% +1 

2.10 As ilustrações estão 

expressivas e suficientes? 
 

7 2 2 0 81,82% +1 

2.11 O material (Qualidade do 

PDF/proporções das ilustrações/ 

qualidade das Imagens) está 

apropriado? 
 

6 2 3 0 72,73% +1 

2.12 O número de páginas está 

adequado? 

8 3 0 0 100,0% +1 

SUBTOTAL 79 38 24 0 
82,8 % 100,0% 

Percentual 56,0% 26,8% 17,2% 0,00% 

Fonte: Pesquisa de campo (2021).  

 

No Bloco 3 - Relevância do material educativo, a avaliação geral das respostas teve o 

total de 55 (escores), sendo 34 (61,8%) julgaram como TA – totalmente adequado, 14 

(25,5%) atribuíram valor para A –adequado, 7 (12,7%) consideraram o item como PA – 

parcialmente adequado, não havendo julgamento de valoração para o item I – inadequado. O 

IVC foi de 87,3% (Tabela 3).  

 

Tabela 3. Distribuição dos escores e percentual de consenso das respostas dos juízes-

especialistas em cada item, quanto à relevância do material educativo. 
 

 Itens 

Escores n= 11 

(n*100)/escore 

Percentual de 

Consenso 

(TA+A)*100/

n (%) 

Escore da 

Análise 

Quantitativa 

 

Bloco 3  - Relevância 

 

TA A PA I TA+A  

3.1 Os temas retratam aspectos-

chave que devem ser reforçados? 
 

8 2 1 0 90,91% +1 

3.2 O material permite a 

transferência e generalização do 

aprendizado a diferentes contextos? 
 

6 2 3 0 72,73% +1 

3.3 A TE propõe a construção de 

conhecimentos? 
 

9 2 0 0 100,0% +1 

3.4 O material aborda os assuntos 

necessários para o saber e o fazer 

do público-alvo da TE? 
 

8 2 1 0 90,91% +1 

3.5 Está adequado para ser usado 

por qualquer profissional? 
3 6 2 0 81,82% +1 

SUBTOTAL 34 14 7 0 
87, 30% 100% 

Percentual 61,8% 25,5% 12,7% 0,00% 

Fonte: Pesquisa de campo (2021).  
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O IVC global, realizado a partir das médias dos IVC dos blocos anteriores, foi de 

87,25% (Quadro 2).  

 

Quadro 2- Cálculo para o Índice de Validade de Conteúdo da Tecnologia Educacional. 

 

Fórmula: ∑ (TA+A) blocos I,II,III x 100 

N 

 

Cálculo: (54+117+48) x 100= 

251 

 

Índice de Validade de Conteúdo 

 

IVC GLOBAL= 87,25 % 

 

       Fonte: Pesquisa de campo, 2021. 

 

 

Validação de Conteúdo – Outras Áreas 

As respostas obtidas foram organizadas de acordo com os cinco blocos de itens do 

instrumento SAM: conteúdo, linguagem, ilustrações gráficas, motivação, adequação cultural, 

com um total de 13 itens, podendo somar 26 escores por instrumento. Os itens 1- Conteúdo, 

2- Linguagem, 3- Ilustrações grafias, 4- Motivação e 5-Adequação cultural, foram 

considerados na sua totalidade (100%) adequados (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Distribuição dos escores e percentual de consenso das respostas dos juízes- 

especialistas das outras áreas. 

Itens 
Escore  

N=4 

Escore da 

Análise 

Quantitativa 

1 - Conteúdo A PA I  

1.1 O objetivo é evidente, facilitando a pronta 

compreensão do material 
2 - - +1 

1.2 O conteúdo aborda informações relacionadas a 

comportamentos  
2 - - +1 

1.3 A proposta do material é limitada aos objetivos, 

para que o telespectador possa razoavelmente 

compreender no tempo permitido 
 

2 - - +1 

2. Linguagem     

2.1 O nível de leitura é adequado para a compreensão 2 - - +1 

2.2 O estilo de conversação facilita o entendimento 

do texto 
2 - - +1 

2.3 O vocabulário utiliza palavras comuns 
 

2 - - +1 
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3. Ilustrações Gráficas     

3.1 A capa atrai a atenção e retrata o propósito do 

material 
2 - - +1 

3.2 As ilustrações apresentam mensagens visuais 

fundamentais para que o leitor possa compreender os 

pontos principais sozinho, sem distrações 
 

2 - - +1 

4. Motivação     

4.1 Ocorre interação do texto e/ou das figuras com o 

leitor, levando-os a resolver problemas, fazer 

escolhas e/ou demonstrar habilidade 

2 - - +1 

4.2 Os padrões de comportamento desejados são 

modelados ou bem demonstrados 
2 - - +1 

4.3 Existe motivação à autoeficácia, ou seja, as 

pessoas são motivadas a aprender por acreditarem 

que as tarefas e comportamentos são factíveis 
 

2 - - +1 

5 Adequação Cultural     

5.1 O material é culturalmente adequado à lógica, 

linguagem e experiência do público-alvo 
2 - - +1 

5.2 Apresenta imagens e exemplos adequados 

culturalmente. 
2 - - +1 

Total do Escore obtido dos juízes 26 0 0  

Percentual individual dos juízes 104 0 0 
100,0% 

Percentual Total dos escores 100,0% 0,00% 0,00% 

Legenda: A: Adequado, PA: Parcialmente adequado, I: Inadequado 

Fonte: Pesquisa de campo (2021).  

 

Produção da Versão Final da Tecnologia Educacional 

As sugestões obtidas nos instrumentos foram anotadas e, posteriormente, 

classificadas segundo a característica dominante, representada por ações: incluir, alterar, 

reforçar e revisar.  

No item incluir: informações sobre o uso de mais de um medicamento diferente que 

favorece a interação medicamentosa e pode intensificar ou anular o efeito de cada droga; 

imagens que diferenciem uma suspensão de uma solução; orientação e ilustração de 

comprimidos sulcados; vias de administração nos ouvidos e olhos; dose prescrita pelo médico 

e a importância de conferir o medicamento, a via, e o paciente; receita é somente para aquele 

paciente e não deve ser compartilhada; linguagem científica que trará credibilidade aos ACS. 

No item alterar: ser divulgada entre ACS de outras localidades do AM; principais locais do 

corpo que são administrados os medicamentos o os tipos de apresentação; imagens mais 
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nítidas e ortografia. No item reforçar: destacar que o quadro de horário não pode levar em 

consideração como vias de regra, tendo em vista aos casos de fazer uso de mais de uma 

medicação, evitando assim, a interação medicamentosa; ressaltar que as imagens e desenhos 

são muito ilustrativos e adequados. E no item revisar foi recomendado: o produto em termos 

de forma e conteúdo; formatar as referências e padronizá-las. Após os ajustes, obteve-se a 

versão final (Figura 1). 

 

 

Figura 1– Páginas ilustrativas da versão final da tecnologia educacional 

 

 

DISCUSSÃO 

A validação da tecnologia educacional aos preceitos estabelecidos pelos estudos 

oficiais em saúde no Brasil e no mundo 
13, 14

 confere uma expressiva relevância do conteúdo e 

visam potencializar a inclusão de informações adequadas e seguras para o público-alvo, 

tornando uma ferramenta para intensificar os processos educativos e fornecer subsídios 

seguros e confiáveis para educar/cuidar 
15

.  

No atual estágio da evolução tecnológica global, há muitas informações de fácil 

acesso e, assim, o conteúdo elaborado precisou ser validado. O modelo de Pasquali aplicado à 

validação favoreceu a avaliação de conteúdos da TE com linguagem inteligível e de fácil 

entendimento, atingindo os objetivos propostos no estudo
10

.  

Nesse estudo, foi validado a TE por juízes – especialistas selecionados com médias 

de pontos satisfatórios, procedentes de distintas regiões do Brasil, que incorporou diferentes 

olhares, sendo na sua maioria da região Amazônica com contribuição da realidade local para 

o aperfeiçoamento dos objetos em análise e avaliação. Em relação ao tempo de trabalho, a 
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média foi favorável e a maioria desses profissionais possui doutorado, aprimorando o 

conhecimento científico da área da saúde, além de enfermeiros com expertises na área, e os 

juízes de outras áreas com campo de saberes diversos, favorecendo o enfoque na 

comunicação entre as áreas 
13,14,15

. 

Nos blocos, a validação de conteúdo por juízes da área da saúde, as respostas obtidas 

na avaliação dos itens atenderam o percentual de validação do IVC. Foi constatado que no 

bloco 1 dos objetivos da tecnologia educacional, no bloco 2 da estrutura e apresentação e no 

bloco 3  da relevância do material educativo,  receberam julgamento com resultado na maioria 

de totalmente adequado. O IVC global, dos objetivos, na organização, no estilo da escrita, na 

aparência e na motivação, a partir das médias dos blocos anteriores, validou o conteúdo com 

resultado elevado e considerado de grande relevância 
8,10,13

.  

A validação de conteúdo dos juízes de outras áreas, as respostas obtidas nos blocos 

de itens foram conteúdo, linguagem, ilustrações gráficas, motivação e adequação cultural, 

considerados na sua totalidade adequados, obtendo-se um escore SAM de material superior 
15

.  

Na versão final do manual foram incorporadas as sugestões dos juízes-especialistas 

nos itens incluir, alterar, reforçar e revisar. Foram incluídas informações sobre o uso de mais 

de um medicamento diferente que favorece a interação medicamentosa e pode intensificar ou 

anular o efeito de cada droga; imagens que diferenciem uma suspensão de uma solução; 

orientação e ilustração de comprimidos sulcados; vias de administração nos ouvidos e nos 

olhos; dose prescrita pelo médico e a importância de conferir o medicamento, a via, e o 

paciente; receita é somente para aquele paciente e não deve ser compartilhada. Dessa forma, a 

TE auxilia na educação em saúde com conteúdos que têm convergência com o uso racional de 

medicamentos de forma mais segura 
3, 5

. 

As sugestões acatadas no item alteração foram as seguintes: ser divulgada entre ACS 

de outras localidades do Amazonas; principais locais do corpo em que são administrados os 

medicamentos e os tipos de apresentação; imagens mais nítidas e ortografia. No item reforçar, 

foi enfatizado no manual: destacar que o quadro de horário não pode levar em consideração 

como vias de regra, tendo em vista aos casos de fazer uso de mais de uma medicação, 

evitando a interação medicamentosa. E no item revisar foi considerado: o produto em termos 

de forma, conteúdo e referência para estimular a leitura e incentivar a utilização do manual, 

atingindo a finalidade nesse estudo.  Ressalta-se que as imagens e desenhos foram 

considerados muito ilustrativos e adequados, resultando em um o cenário com aparência do 

ambiente ribeirinho 
6, 7

.   
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Contudo, não foi acatada a sugestão sobre introduzir uma linguagem científica que 

trará credibilidade aos ACS, sobretudo na conversa com profissionais da área da saúde, 

devido o conteúdo do manual ser direcionado para a área ribeirinha com sua cultura local e 

seu dialeto próprio do contexto Amazônico 
5
.  

O conteúdo produzido e validado foi direcionado ao ACS de área ribeirinha, com 

vistas a oferecer um dispositivo adequado e seguro para auxiliar no cuidado com o uso 

racional de medicamentos em local de restrito acesso aos serviços de saúde 
2,12

. O manual foi 

considerado atual e relevante ao contexto social do público-alvo, inserindo tema e tópicos, 

contemplados em conteúdos educativos e aspectos relacionados às suas necessidades e suas 

particularidades. No entanto, considera-se como limitação do estudo, a não realização da 

validação semântica da TE com o público-alvo ACS, que será efetivada em estudo posterior.  

 

CONCLUSÃO 

O manual foi considerado válido e adequado para subsidiar o processo de trabalho de 

Agentes Comunitários de Saúde no contexto da promoção do uso racional de medicamentos 

da população ribeirinha do Amazonas - Brasil. O conteúdo é de extrema necessidade e rico 

em informações para o processo de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde tem do em 

vista que teve um escore de aceitação e concordância significativos.  

Portanto, a versão final da tecnologia educacional, validada por juízes-especialistas, 

considera necessária a utilização do manual e do desenvolvimento de mais pesquisas para o 

aperfeiçoamento da temática que possa contribuir com o contexto da saúde pública, podendo 

ser utilizado como um instrumento de orientações para os profissionais de saúde ACS e 

acompanhamento da população ribeirinha na Atenção Básica.  
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5.2 Etapa 2 – Produção da Versão Final da Tecnologia Educacional 

Ao finalizar a validação do conteúdo da TE, as sugestões foram incorporadas na 

versão final do manual. Para contemplar os objetivos propostos no estudo, foi realizada a 

avaliação de cada sugestão anotada pelos juízes – especialistas e logo após foram organizadas 

didaticamente em cada item: no bloco I e II, as sugestões, comentários e orientações foram 

considerados relevantes, e todas acatadas pela pesquisadora para o alcance do objetivo. No 

bloco 3, a maioria dos comentários foram acatados, sendo que a sugestão “introduzir uma 

linguagem científica que trará credibilidade aos ACS, sobretudo na conversa com 

profissionais da área da saúde” foi acatada parcialmente pela pesquisadora (Quadro 3). 

 

Quadro 3- Sugestões dos juízes-especialistas da área da saúde e de outras áreas com os ajustes 

e as modificações incorporadas na versão final do Manual. 

Juízes Página 1ª. Versão do manual para avaliação 2ª. Versão Final do manual 

E.R.S. 01 Alterar a precisão do foco e zoom nas 

imagens. 

 

Alterado a precisão do foco e zoom nas 

imagens. 

 

C.E.M. 05 Corrigir no 6º parágrafo a palavra fiemos 

por fizemos. 

 

Corrigido a palavra fizemos. 
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A.N.S. . 

 
 

C.E.M. 

M.A.R. 

07 Trocar no parágrafo 3º a palavra roçado 

por feiras.

 

Trocado a palavra roçado por feiras.  

 

S.R.S. 13 Informar definição de termos: Princípio 

ativo, Medicação, Nome genérico, Efeito 

desejado/ terapêutico do medicamento e 

Reações adversas. 

Informado definição de termos: Princípio 

ativo, Medicação, Nome genérico, Efeito 

desejado/terapêutico do medicamento e 

Reações adversas. 
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C.E.M. 

M.A.R. 

S.R.S. 

14 Trocar no balão a palavra princípio ativo 

por nome comercial. 

Retirar uma figura e deixar apenas duas 

imagens de medicamentos para 

comparação. 

 Retirar seta que mostra a dosagem. 

Incluir o conceito de principio ativo que é 

diferente de medicamento genérico.

 

Trocado no balão a palavra princípio 

ativo por nome comercial. 

Retirado uma figura e deixar apenas 

duas imagens de medicamentos para 

comparação. 

 Retirada seta que mostra a dosagem. 

Incluído o conceito de principio ativo que 

é diferente de medicamento genérico. 
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A.N.S. 17 Incluir imagens que diferenciem uma 

suspensão de uma solução. 

Incluir imagem ilustração de 

comprimidos sulcados.  

Informar que é muito comum as pessoas 

dividirem comprimidos não sulcados e 

acabam não ingerindo a dose prescrita

 

Incluir imagens que diferenciem uma 

suspensão de uma solução. 

Incluir imagem ilustração de 

comprimidos sulcados.  

Informar que é muito comum as pessoas 

dividirem comprimidos não sulcados e 

acabam não ingerindo a dose prescrita. 
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A.N.S. 

19 Incluir vias muito utilizadas como ouvidos 

e olhos. 

 

Incluído vias muito utilizadas como 

ouvidos e olhos. 

 

C.E.M. 

M.A.R. 

21 Trocar no balão e quadro a palavra 

tomados por administrados. 

Retirar a tabela da página 21 e colocar na 

página 20, logo após a informação sobre 

os locais do corpo em onde são tomados os 

medicamentos. 

 

Trocado no balão e quadro a palavra 

tomados por administrados. 

Retirado a tabela da página 21 e colocado 

na página 20, logo após a informação 

sobre os locais do corpo onde são tomados 

os medicamentos. 
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A.N.S. 22 Retirar Cuidados com medicamentos. 

Incluir Orientando os ribeirinhos quanto 

ao cuidado com os medicamentos.

 

Retirado Cuidados com medicamentos. 

Incluído Orientando os ribeirinhos 

quanto ao cuidado com os 

medicamentos. 

 

A.N.S 23 Retirar Os medicamentos em sua casa. 

Incluir Medicamentos na casa do 

Ribeirinho. 

Inserir o mesmo padrão de qualidade das 

demais figuras. 

 

Retirado Os medicamentos em sua casa. 

Incluído Medicamentos na casa do 

Ribeirinho. 

Inserido o mesmo padrão de qualidade das 

demais figuras. 
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A.N.S. 

M.A.R. 

A.P.A. 

24 Inserir o mesmo padrão de qualidade das 

demais figuras. 

Alterar as informações de vermelho 

abaixo das imagens.  

Informar o correto armazenamento do 

medicamento para a prevenção de 

acidentes domésticos na infância por 

intoxicação exógena. 

 

 

Inserido o mesmo padrão de qualidade das 

demais figuras. 

Alteradas as informações de vermelho. 

Informado o correto armazenamento do 

medicamento para a prevenção de 

acidentes domésticos na infância por 

intoxicação exógena. 

 

C.E.M. 

A.N.S. 

27 Retirar do balão a palavra tentando por 

atentando. 

Incluir a importância de conferir o 

medicamento e a via. 

Informar ao paciente que a receita é 

somente para aquele paciente e não deve 

ser compartilhada. 

Acrescentar exemplos de como o ACS 

poderia contribuir com as famílias caso 

tenham dúvidas nos horários de tomar 

os medicamentos. 

 

Retirado do balão a palavra tentando por 

atentando. 

Incluído a importância de conferir o 

medicamento e a via. 

Informado ao paciente que a receita é 

somente para aquele paciente e não deve 

ser compartilhada. 

Acrescentado exemplos de como o ACS 

poderia contribuir com as famílias caso 

tenham dúvidas nos horários de tomar 

os medicamentos. 
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C.E.M. 28 Alterar dia 5 por 5 h.  

Corrigir a descrição tabela por quadro. 

Informar que o quadro de horário não 

pode levar em consideração como via de 

regra, tendo em vista aos casos de fazer 

uso de mais de uma medicação. 

 

Alterado dia 5 por 5 h. 

Corrigido a descrição tabela por quadro. 

Informado que o quadro de horário não 

pode levar em consideração como via de 

regra, tendo em vista aos casos de fazer 

uso de mais de uma medicação. 

 

A.N.S. 29 Alterar Tomando o medicamento por 

Orientações para a tomada da 

medicação. 

Incluir Caso você tenha dúvidas, não 

erre! Acrescentar Caso você tenha 

dúvidas em como tomar o medicamento, 

não erre! 

Alterado Tomando o medicamento por 

Orientações para a tomada da 

medicação. 

Incluído Caso você tenha dúvidas, não 

erre! Acrescentado Caso você tenha 

dúvidas em como tomar o medicamento, 

não erre! 
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Trocar mas você ACS pode buscar essas 

informações e repassar para o colega em 

tratamento por mas você ACS pode 

buscar essas informações com o médico 

e repassar para o ribeirinho. 

 

Trocado mas você ACS pode buscar 

essas informações e repassar para o 

colega em tratamento por mas você ACS 

pode buscar essas informações com o 

médico e repassar para o ribeirinho. 

 

S.R.S. 30 Corrigir termo medicações por 

medicamentos. 

 

Corrigido termo medicações por 

medicamentos. 
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A.N.S. 31 Inserir o mesmo padrão de qualidade das 

demais figuras.  

 

Inserido o mesmo padrão de qualidade das 

demais figuras. 

 

C.E.M. 

A.N.S. 

32 Retirar do primeiro parágrafo a palavra 

está. 

 

Retirado do primeiro parágrafo a palavra 

está. 

 

C.E.M. 

A.N.S. 

34 Acrescentar na frase: NUNCA deixar 

medicamentos ao alcance de crianças, 

pessoas com alterações mentais que 

estejam incapacitadas. 

Acrescentado na frase: NUNCA deixar 

medicamentos ao alcance de crianças, 

pessoas com alterações mentais que 

estejam incapacitadas. 
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Corrigir o 1º marcador: Perguntar o 

ribeirinho por perguntar ao ribeirinho. 

 

Corrigido o 1º marcador: Perguntar o 

ribeirinho por perguntar ao ribeirinho. 

 

C.E.M. 

L.V.G. 

A.N.S. 

M.A.R. 

35 Retirar no final do balão a informação –

Por 

 

Retirado no final do balão a informação –

Por 
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C.E.M. 36 Corrigir a palavra Hepatie por  Hepatite. 

 

Corrigido a palavra Hepatie por  

Hepatite. 

 

A.N.S. 

M.A.R. 

39 Padronizar a Referência: Brasil por 

BRASIL; Herrmann A, et al. (Sem caixa 

alta e o sobrenome somente com a 

inicial) e MARCHAND, Ana Ara Benoit 

et al, (com caixa alta e os sobrenomes 

escritos). 

Incluir a referência 1 Almanaque do 

Ministério da Saúde. 

 

Padronizada a Referência: Brasil por 

BRASIL; Herrmann A, et al. (Sem caixa 

alta e o sobrenome somente com a 

inicial) e MARCHAND, Ana Ara Benoit 

et al, (com caixa alta e os sobrenomes 

escritos). 

Incluído a referência 1 Almanaque do 

Ministério da Saúde. 
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5.2.1 Produto Técnico-tecnológico 

A Tecnologia Educacional validada foi considerada um material didático atual, com 

conteúdos relevantes para o contexto ribeirinho, na versão final do manual: 
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6. DISCUSSÃO 

 

O presente estudo evidencia o processo de elaboração das etapas de validação de 

conteúdo e de produção da versão final, resultando na TE intitulada: “Manual para Agentes 

Comunitários de Saúde de Comunidades Ribeirinhas: os medicamentos”, volume 1. 

A elaboração de um material educativo foi iniciada a partir de uma necessidade 

observada e/ou vivenciada, configurando-se como um meio de dar qualidade à comunicação 

oral, escrita, com símbolos para esclarecer e divulgar as ações em torno do um tema 

específico (BENEVIDES et al., 2016; TEIXEIRA, 2020). Esse instrumento tem importância 

ímpar por veicular informação relevante, capaz de auxiliar na construção de conhecimento 

(CRESTANE et al., 2017; LACERDA; RIBEIRO; CONSTENARO, 2018).  

Destaca-se que a escolha da produção da referida TE foi do tipo manual impresso, 

pois é amplamente utilizado para veicular informação de saúde e para facilitar o processo 

ensino-aprendizagem, principalmente em local remoto e onde não há conectividade. Esse 

manual tem conteúdo de base científica, incluindo também a realidade do contexto prático do 

ACS e cenário ribeirinho, aproximando da realidade local e dialeto da região amazônica. 

As evidências de estudos revelam que é necessário contextualizar as necessidades do 

público-alvo para determinar qual tipo de tecnologia é o mais pertinente e o que facilita o 

acesso às informações como o manual, folhetos, cartilhas, revistas entre outros (ROCHA et 

al., 2015; BELMIRO et al., 2016; FERREIRA et al., 2020; GIGANTE et al., 2021). 

O processo de validação de material educativo, realizado por juízes-especialistas, é 

fundamental para desenvolver um conteúdo com rigor científico e metodológico que propicia 

um processo de aprendizado eficaz, apresenta credibilidade e um embasamento teórico sólido 

(MEDEIROS et al., 2015; TEIXEIRA, 2019; LEMOS; VERÍSSIMO, 2020).  

O conteúdo da TE foi validado, seguindo o modelo de Pasquali, e está com 

linguagem inteligível e de fácil entendimento, atingindo os objetivos propostos, bem como 

um índice de concordância superior a 70% estabelecido pela literatura (PASQUILI, 2010; 

TEIXEIRA, MOTA, 2011; MEDEIROS et al., 2015; MELO et al., 2021).  

A utilização de um comitê, formado por juízes, preferencialmente, com expertise na 

área e de várias áreas de atuação, é fundamental para que o material educativo seja 

amplamente discutido e construído com informações atualizadas e pertinentes em relação às 

recomendações em saúde. Essa metodologia pode ser observada em outras publicações sobre 

a elaboração e validação de TE (MOREIRA et al., 2020; RODRIGUES et al., 2021).  
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Esse estudo, no percurso metodológico desde sua construção até o processo de 

validação,  na sua primeira versão, foi considerado validado pelos juízes-especialistas da área 

de saúde, alcançando um percentual total do IVC global de 87,25%, com 96,80% no primeiro 

bloco, referente aos objetivos, 82,80%; no segundo bloco, sobre apresentação e estrutura; 

87,30% para o bloco de relevância do material.   

O escore SAM de 100,0%, que representa o julgamento dos especialistas de outras 

áreas, obteve a máxima concordância, indicando que o material educativo está totalmente 

adequado para seu uso (SOUSA; TURRINI, 2015). A validação da TE também consiste em 

um processo capaz de avaliar com precisão determinada ferramenta a partir de escores 

estabelecidos. Envolve um conjunto de investigação, análises, medidas de valor que 

pressupõe continuidade e podem ser repetidas inúmeras vezes para o mesmo instrumento 

(MEDEIROS et al., 2015; RODRIGUES et al., 2021).  

Corroborando outros estudos de validação de Tecnologias Educacionais, segue uma 

sequência lógica nas etapas e condiz com o conhecimento da realidade da temática proposta, 

tendo em vista a adequação e a modificação das inconsistências (LEITE et al., 2018; 

RIBEIRO et al., 2020; FERREIRA et al., 2020; MELO et al., 2021; CÔRREA et al. 2021; 

GIGANTE et al., 2021). 

Ressalta-se que, para a construção de novas tecnologias educativas, é conveniente 

que haja cuidados acerca da maneira como esta será transmitida ao público-alvo, priorizando 

uma linguagem inteligível e de fácil entendimento, para que sejam satisfatórios os objetivos 

propostos no material (LEITE et al., 2018; TEIXEIRA, 2020). 

Diante do exposto, o entendimento sobre o desenvolvimento e a implementação de 

EPS que atenda a realidade dos profissionais de saúde de território Amazônico, 

profundamente marcado pelo regime das águas e pelo ciclo hidrológico, por isso a 

necessidade de incorporar uma TE com conteúdo que integre uma compreensão dialógica 

com os modos de vida da população desse território líquido, tendo o princípio da equidade 

como forma de promoção de uma atenção diferenciada para os ribeirinhos. 

Cabe ao Enfermeiro, como componente da SFR, ajudar no processo de EPS e na 

qualificação do ACS, sendo mediador de informações para a equipe de saúde da família 

ribeirinha, pois é um profissional motivador das ações em saúde, especialmente no andamento 

da coordenação e atividade prática e da capacitação da equipe (ROCHA et al., 2015; 

BARBIANI; NORA; SCHAEFER, 2016; BRASIL, 2017). 
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Após a validação da TE, as sugestões dos juízes – especialistas foram incorporadas à 

versão final do manual. Desse modo que, no bloco I e II, as sugestões foram todas acatadas 

para o aprimoramento das informações e conteúdos coerentes com as necessidades cotidianas, 

importantes para a qualidade do trabalho, mudanças de comportamento e atitude do público-

alvo;as ilustrações e imagens foram readequadas, assim como ajustes no texto que trouxeram 

mais clareza e objetividade ao conteúdo, correções ortográficas e formatação visual na 

diagramação.No bloco III, a sugestão “introduzir uma linguagem científica que trará 

credibilidade aos ACS, sobretudo na conversa com profissionais da área da saúde”, foi 

acatada parcialmente, pois, no geral, as informações que foram constatadas estão adequadas e 

são relevantes para a compreensão da população ribeirinha, precisando ajustar as referências 

científicas para o aprendizado em diferentes contextos. 

De acordo com as sugestões dos juízes-especialistas, o material produzido adequa-se 

aos fundamentos da saúde ribeirinha, desde a leitura requerida, até aos aspectos de conteúdo, 

uso de ilustrações, estimulo à aprendizagem e adequação cultural (FERREIRA et al., 2020; 

RODRIGUES et al., 2021). Tal instrumento é relevante, pois o uso de medicamentos de 

forma indevida pode ocasionar riscos à saúde (VÁSQUEZ; MENDONÇA; NODA, 2014; 

GAMA; SECOLI, 2020). 

Quanto às sugestões de inclusão apresentadas pelos juízes-especialistas neste estudo 

foram: informações sobre interação medicamentosa, imagem que diferencie uma suspensão de 

uma solução, orientações e ilustrações de comprimidos sulcados, via de administração, 

prescrição de dosagem, bem como a importância de conferir o medicamento, a via e o 

paciente. Foi sugerido também ressaltar que a receita é somente para um paciente e não deve 

ser compartilhada; o quadro de horário não pode levar em consideração como via de regra, 

tendo em vista os casos de fazer uso de mais de uma medicação, evitando, assim, a interação 

medicamentosa; verificar os medicamentos usados, durante as visitas domiciliares. 

De acordo com alguns autores, a falta de informações relativas ao medicamento 

constitui um dos principais fatores responsáveis pelo uso em desacordo com a prescrição. Em 

pesquisas foram constatadas que as principais dúvidas manifestadas se referiam a questões 

sobre indicação terapêutica, efeitos colaterais ou reações adversas, tempo de tratamento e uso 

concomitante de medicamentos e bebidas alcoólicas (MOURA et al., 2014; GADELHA et al., 

2016; GUIMARÃES et al., 2017; SANTOS et al., 2020; VALLEGAS et al., 2020). 

A Organização Pan-Americana de Saúde emitiu novas diretrizes sobre o uso racional 

de medicamentos em 2016, contemplando a orientação para o armazenamento em domicílios, 
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pois ainda é uma prática comum. Em diversos países do mundo, a cultura de manter estoque 

domiciliar de medicamentos favorece o acúmulo, a automedicação e a ocorrência de 

intoxicação. No que se refere ao desenvolvimento tecnológico, possibilitou diversos avanços 

desde as práticas corretas de armazenamento até o descarte dos medicamentos no domicílio 

(OPAS, 2016; CONSTANTINO et al., 2020).   

O crescimento acelerado de conhecimentos e o volume de informações gerados em 

todo tempo exigem um perfil profissional com capacidade de aprender e de adaptar-se 

rapidamente ao contexto atual (BENEVIDES et al., 2016). A validação do conteúdo do 

manual por profissional com experiência na área e inclusão das propostas de sugestões 

possibilita que esse instrumento seja atrativo, claro e de fácil compreensão, estimulando a 

leitura (RIBEIRO et al., 2020; COSTA et al., 2020). 

Observa-se que o mundo de evolução tecnológica global, com muitas informações de 

fácil acesso, é necessário utilizar uma TE que seja elaborada e validada para contribuir no 

processo de ensino e aprendizagem do público-alvo, que é o ACS, respeitando os costumes da 

população do território e atendendo às necessidades específicas de uma determinada situação 

de saúde (OPAS, 2010; HOPPE et al., 2017; MIRANDA et al., 2017; ALONSO; BÉGUIM; 

DUARTE, 2018). 

Os estudos no Brasil e no mundo, referentes à validação de tecnologia educacional, 

retratam a expressiva relevância do conteúdo, que visa potencializar a inclusão de 

informações adequadas e seguras para o público-alvo, tornando a TE uma importante 

ferramenta para mediar os processos educativos sobre medicamentos: o uso racional, a 

dosagem, o local de administração, a hora certa e a forma correta (AFRIDI et al., 2015; 

ARRAIS et al., 2016; NAYR et al., 2016; GAMA et al., 2018; GAMA; SECOLI, 2020). 

As contribuições das tecnologias educacionais são incontestáveis nas intervenções 

educativas. O ACS adequadamente capacitado pode disseminar o conhecimento à 

comunidade de forma eficaz e humanizada, sobretudo aos ribeirinhos que não têm acesso a 

informações sobre medicamentos (GUIMARÃES et al., 2017).  

Estudos mostram que as ações do componente do processo de educação permanente 

em saúde nos territórios líquidos da Amazônia não são facilmente identificadas na produção 

coletiva da equipe. Tais análises comparativas resultam no número de ESF ribeirinhas 

implantadas na região e que precisam ser ampliadas às populações das águas e da floresta 

(GARNELO et al., 2018; LIMA et al., 2021). 
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Os resultados de estudo prévio apenas 5% dos ACSs preferiram realizar com 

frequência atividades de educação em saúde sobre temas relevantes ao processo de trabalho, o 

que contribui para a limitação de suas potencialidades, sendo necessário investimento em 

qualificação profissional dos ACS por meio da EPS (RIBEIRO et al., 2020; VALLEGAS et 

al., 2020). 

Entende-se que a ampliação dos conhecimentos técnico-científicos dos trabalhadores 

de saúde constitui um movimento da EPS, ou seja, a mudança das suas práticas segundo os 

mais recentes aportes teóricos, metodológicos e científicos (MOREIRA; VIEIRA; COSTA, 

2016). O ACS capacitado consegue se sentir mais capaz para trabalhar e responder às dúvidas 

que aparecem nas visitas domiciliares, considerando a linguagem própria das pessoas da 

comunidade, o que remete ao seu papel de mediador de conhecimentos (COELHO; 

VASCONCELOS; DIAS, 2018). 

Os resultados dos estudos analisados permitem inferir que a Tecnologia Educacional 

validada constitui-se um instrumento de Educação Permanente em Saúde numa estratégia para 

qualificação do processo de trabalho dos ACSs, possibilitando identificar que o processo de 

qualificação consiste num dispositivo potente para gerar mudança e que se configura como 

um espaço de problematização e construção de novos modos de cuidar para que  desenvolvam  

suas competências, estimulando um trabalho comunitário participativo e reflexivo 

(VALLEGAS et al., 2020), sobre os diversos aspectos, inclusive sobre os cuidados com os 

medicamentos. 

Percebe-se que esta pesquisa ressignificou a educação em saúde como uma atividade 

diferenciada ao contexto social, de acordo com a realidade de cada local, adequada para 

melhorar a qualificação do profissional ACS sobre o uso racional de medicamentos, e que 

possa desenvolver o seu papel de atuar nessas localidades como intermediador entre a 

população e a rede de serviços de saúde. 
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CONSIDERAÇÕES FINAS  

 

A Tecnologia Educacional validada é um material educativo com conteúdo relevante, 

validado com percentual elevado por juízes-especialistas de várias regiões do Brasil, e 

principalmente da região amazônica. Desta forma, a sua produção foi direcionada para um 

público-alvo diferenciado, o ACS de áreas ribeirinhas, que presta cuidados em local distante 

do acesso à rede de saúde.   

O conteúdo é de extrema necessidade e rico de informações para o processo de 

trabalho do ACS, com escore de aceitação e concordância significativa. Além disso,   o 

manual validado nessa pesquisa gerou um produto confiável na área da Enfermagem, capaz 

de subsidiar a Educação Permanente em Saúde do ACS para o compartilhamento de 

informações claras e continuidade do cuidado de forma integral, adequado ao uso racional de 

medicamentos. 

Vale ressaltar que é uma ferramenta de extrema necessidade no apoio ao processo de 

ensino- aprendizagem em diferentes contextos, principalmente para os profissionais de saúde 

que trabalham em locais distantes aos serviços de saúde e que não tem acesso a informações e 

nem a conectividade. 

Dessa forma, espera-se que os ACSs sejam capazes de orientar a população 

corretamente sobre medicamento, bem como as consequências caso ocorram a 

automedicação.  

A versão final do manual dispõe de conteúdo de fácil entendimento que estimula a 

leitura e incentiva o aperfeiçoamento das ações educativas aos usuários, somando o seu 

conhecimento das experiências vivenciadas no contexto amazônico.  

Destaca-se na elaboração do conteúdo científico e no cenário ribeirinho, a inclusão 

de dialeto local e a realidade baseada no contexto prático dos Agentes de Saúde de área 

Ribeirinha para garantir a qualidade dos temas e conteúdos abordados na produção do 

manual, aproximando a realidade da região amazônica. O conteúdo ilustrativo contempla as 

informações sobre os cuidados com a segurança no uso de medicamentos armazenados no 

domicílio.  

Acredita-se que uma das limitações da TE foi a não participação dos representantes 

do público-alvo, os Agentes Comunitários de Saúde de áreas ribeirinhas, a que se destina o 

manual, considerando que o nível de conhecimento sobre uso racional de medicamentos ainda 

é limitado, o que será objetivo de pesquisa posterior. 
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Portanto, a versão final da TE, validada por juízes-especialistas, pode ser considerada 

um importante instrumento de orientações para os profissionais de saúde ACS e 

acompanhamento da população ribeirinha na Atenção Básica. Contudo, a validação da TE 

com resultados de um escore de aceitação e concordância relevantes entre os juízes - 

especialistas, considera-se necessário para o desenvolvimento de mais pesquisas para o 

aperfeiçoamento do conteúdo e o estudo de avaliação e/ou aplicação dessa ferramenta que 

possa contribuir com o contexto Amazônico. 
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APÊNDICE A- Carta Convite aos Juízes-especialistas 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS 

ESCOLA DE ENFERMAGEM DE MANAUS 

CARTA CONVITE (ESPECIALISTAS) 

 

Prezado(a) Srº:__________________________________________________________ 

Nós, Gigellis Duque Vilaça - mestranda do Programa de Pós-graduação Enfermagem 

no Contexto Amazônico da Universidade Federal do Amazonas; Abel Santiago Muri Gama - 

Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem no Contexto 

Amazônico (PPGENF-MP) e líder do grupo de pesquisa: Núcleo de Estudos em Saúde das 

Populações Amazônicas (NESPA) e professora Drª Elizabeth Teixeira - Professora visitante 

da Universidade Estadual do Amazonas e líder da Rede de Estudos em Tecnologias 

Educacionais (RETE), gostaríamos de convidá-lo (a) a ser um dos juízes na avaliação de 

conteúdo da Tecnologia Educacional (TE) que estamos validando “Manual para o Agente 

Comunitário de Saúde de Comunidades Ribeirinhas: os Medicamentos”.  

Trata-se de uma Tecnologia Educativa sobre o uso racional de medicamentos com 

informações/conteúdos sistematizados para mediar o processo ensino-aprendizagem entre o 

enfermeiro e Agentes Comunitários de Saúde que atuam em comunidades ribeirinhas do 

Amazonas. 

Diante do exposto, gostaríamos de poder contar com a sua valiosa expertise para 

avaliar o conteúdo da tecnologia educacional, participando como juiz-especialista do processo 

de validação.  

Antecipadamente agradecemos, pois com sua comprovada expertise na área, 

sua participação será inestimável para que possamos seguir com o processo de 

desenvolvimento da tecnologia. 

Informamos ainda que a metodologia do trabalho estipula um prazo máximo de 15 

dias para que o sr realize o julgamento do manual e nos encaminhe para análise. Embora lhe 

sejamos muito gratas se puder entregar antes desse prazo.  

 

Cordialmente,  

 

Gigellis Duque Vilaça, Abel Santiago Muri Gama e Elizabeth Teixeira. 

 

 

 

Manaus, .........., ............................, 2020. 
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre Esclarecido - TCLE para Juízes-

especialistas 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO PARA JUÍZES 

 

Eu, Gigellis Duque Vilaça, discente do Programa de Pós-graduação Enfermagem no 

Contexto Amazônico da Universidade Federal do Amazonas – Escola de Enfermagem de 

Manaus, Rua Terezina, nº 495 no Bairro Adrianópolis na Cidade de Manaus, AM. CEP: 

69.075-070, tel(92) 3305-5100, e-mail: gigellis@gmail.com, gostaríamos de convidá-lo (a) a 

ser um dos juízes na avaliação de conteúdo da Tecnologia Educacional (TE) intitulada 

“Manual para o agente Comunitário de Saúde de Comunidades Ribeirinhas: os 

Medicamentos”, que estamos validando. O objetivo geral do estudo é construir e validar uma 

tecnologia educativa sobre cuidados para ter saúde para Agentes Comunitários que atuam 

com populações ribeirinhas do Amazonas. Os específicos são: 1- Validar o conteúdo da 

tecnologia educacional com juízes-especialistas. 2- Produzir, com base nas sugestões, a 

versão final da Tecnologia Educacional. 

Sua participação, após a aceitação, consistirá em avaliar a TE. Sendo assim, lhe 

entregaremos uma cópia da TE que pretendemos validar, juntamente com um instrumento 

avaliativo. O instrumento deverá ser preenchido após a leitura e avaliação da TE, para poder 

ser considerada uma tecnologia educacional apropriada para ser usada pelo público-alvo: 

Agentes Comunitários de Saúde da zona rural do município de Coari, Amazonas. Cabe 

ressaltar que caso não haja concordância entre os juízes de 70% no resultado da avaliação da 

TE, esta será analisada e reelaborada a partir das sugestões, e reencaminhada para uma nova 

validação de conteúdo. Participando deste estudo, você estará contribuindo indiretamente para 

a qualificação dos Agentes Comunitários de Saúde que atuam na zona rural de Coari-

Amazonas; Redução da variabilidade de uso de medicamentos sem prescrição; Melhoria das 

condições de saúde das populações ribeirinhas, a partir da orientação correta sobre o uso 

racional de medicamentos; Conscientização da importância da gestão terapêutica com o uso 

racional de medicamentos. 

 Os riscos envolvidos nesta pesquisa incluem o receio de quebra de anonimato e 

dispêndio de tempo para responder o instrumento avaliando a TE, no entanto, para minimizar 

tais riscos serão fornecidas instruções durante todas as etapas da pesquisa ao participante 

quanto ao procedimento realizado, no intuito de retirar a insegurança e sanar as possíveis 

dúvidas. Em relação a quebra da confidencialidade e anonimato entre os dados encontrados, 

reafirmamos que para evitá-los serão obedecidos os princípios bioéticos para o cumprimento 

da garantia de manutenção do sigilo, privacidade, confidencialidade e anonimato entre os 

dados dos participantes da pesquisa, durante todas as fases da pesquisa. 

 Se depois de consentir em sua participação o (a) Senhor (a) desistir de continuar 

participando, tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum 

prejuízo a sua pessoa. 

O (a) Sr (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. 

De acordo com a Resolução CNS nº 466 de 2012, IV.3.h, IV.4.c e V.7, onde estão 

assegurados o direito a indenizações e cobertura material para reparação a dano, causado pela 

pesquisa ao participante da pesquisa. Salienta-se que os itens ressarcidos não são apenas 

aqueles relacionados a "transporte" e "alimentação", mas a tudo o que for necessário ao 

estudo (Item IV.3.g, da Resolução CNS nº. 446 de 2012). 
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Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade não será 

divulgada, sendo guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, o (a) senhor (a) poderá 

entrar em contato com o pesquisador no End. Estrada Coari/Mamiá, 305 – Bairro: Espírito 

Santo, CEP: 69640-000, Coari-Amazonas, fones/fax: (97) 3561-3025, e 3561- 2363, e e-mail: 

isbcoari@ufam.edu.br ou entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – 

CEP/UFAM, na rua Teresina, 495, Adrianópolis, Manaus-Amazonas, telefone: (92)3305-

1181 (ramal: 2004), E-mail: cep.ufam@gmail.com. Horário de funcionamento do CEP é de 

segunda-feira à quinta-feira, das 9h às 11h e 30m (manhã), e segunda-feira, terça-feira e 

quinta-feira das 14h às 16h (tarde). O Comitê de Ética em Pesquisa deve existir nas 

instituições que realizam pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil, criado para defender 

os interesses dos sujeitos da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no 

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos (Resolução nº 466/12 Conselho 

Nacional de Saúde).  

 

Consentimento Pós-informação 

 

Eu, ___________________________________________________________, fui informado 

(a) sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a 

explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada 

e que posso sair quando eu quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas 

assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 

 

______________________________________________________ 

                         Assinatura do Participante 

 

_____________________________________________________ 

                         Pesquisador Responsável 

 

 

___________, ____ de ________ de 2020. 
 

 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Impressão Dactiloscópica 
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APÊNDICE C – Instrumento de coleta de dados: Juízes-especialistas da área da saúde 

 

 

QUESTIONÁRIO DE JUÍZES-ESPECIALISTAS DA ÁREA DA SAÚDE 

Data: ___/___ /_____ 

 

Parte 1 – PERFIL DOS JUÍZES-ESPECIALISTAS 

Código/Pseudônimo: _________________Idade:________ Sexo: ( ) M ( ) F 

Tempo de formação: _____________________________________________ 

Categoria profissional:____________________________________________ 

Local (is) de trabalho: ____________________________________________ 

Tempo de exercício profissional: ___________________________________ 

Titulação Especialização ( ) em: ___________________________________ 

Mestrado ( ) em: ________________________________________________ 

Doutorado ( ) em: _______________________________________________ 

 

PARTE II- INSTRUÇÕES 

Leia minuciosamente a Tecnologia Educacional (TE) intitulada “Manual para o agente 

Comunitário de Saúde de Comunidades Ribeirinhas: os Medicamentos”. Essa TE foi 

elaborada para ser usada por ACS que atuam em populações ribeirinhas de Coari-AM. 

Em seguida faça a avaliação marcando um X em um dos números que estão na frente de cada 

afirmação. Dê a sua opinião de acordo com o que melhor represente o grau em cada critério: 

 

Valoração 

1 – Totalmente Adequado                                    2 – Adequado 

3 – Parcialmente adequado                                   4 – Inadequado 

 

Para as opções 3 e 4, descreva o motivo pelo qual considerou esse item no espaço destinado 

após o item. Não existem respostas corretas ou erradas. O que importa é a sua opinião. Por 

favor responda a todos os itens. 

1- OBJETIVOS – Referem-se aos propósitos, metas ou fins que se deseja atingir com a 

utilização da Tecnologia Educativa (TE). 

1. As informações/conteúdos são ou estão coerentes com as necessidades 

cotidianas do público alvo da TE. 
1 2 3 4 

2. As informações/conteúdos são importantes para a qualidade do trabalho do 

público alvo da TE. 
1 2 3 4 

3. Convida e/instiga a mudanças de comportamento e atitude. 1 2 3 4 

4. Pode circular no meio profissional da área. 1 2 3 4 

5. Atende aos objetivos de instituições em que trabalha o público alvo da TE. 1 2 3 4 

Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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2 - ESTRUTURA E APRESENTAÇÃO – Refere-se a forma de apresentar as orientações. 

Isto inclui sua organização geral, estrutura, estratégia de apresentação, coerência e 

formatação. 
1. A TE é apropriada para guiar o trabalho do público alvo. 1 2 3 4 

2. As mensagens estão apresentadas de maneira clara e objetivas. 1 2 3 4 

3. As informações apresentadas estão cientificamente corretas. 1 2 3 4 

4. O material está apropriado ao nível sociocultural do público alvo da TE. 1 2 3 4 

5. Há uma sequência lógica do conteúdo proposto. 1 2 3 4 

6. As informações estão bem estruturadas em concordância e ortografia. 1 2 3 4 

7. O estilo da redação corresponde ao nível de conhecimento do público alvo. 1 2 3 4 

8. As informações da capa, contracapa, sumário, agradecimentos e/ou 

apresentação são coerentes. 
1 2 3 4 

9. O tamanho do título e dos tópicos estão adequados. 1 2 3 4 

10. As ilustrações estão expressivas e suficientes. 1 2 3 4 

11. O material (papel impressão) está apropriado. 1 2 3 4 

12. O número de páginas está adequado. 1 2 3 4 

Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

3- RELEVÂNCIA – Refere-se as características que avalia o grau de significação do material 

educativo apresentado. 
1. Os temas retratam aspectos-chave que devem ser reforçados. 1 2 3 4 

2. A TE permite a transferência e generalização do aprendizado a diferentes 

contextos. 
1 2 3 4 

3. A TE propõe a construção de conhecimento. 1 2 3 4 

4. A TE aborda os assuntos necessários para o saber-fazer do público alvo. 1 2 3 4 

5. Está adequada para ser usada pelo público alvo da TE. 1 2 3 4 

Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Sugestões Gerais: 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE D – Instrumento de coleta de dados: Juízes-especialistas de outras áreas 

 

QUESTIONÁRIO DE JUÍZES DE OUTRAS ÁREAS 

Data: ___/___ /____        Iniciais: ___________       Idade:________ 

Graduação em:_________________   Ano da Titulação: __________ 

Mestrado em:___________________ Ano da Titulação:__________ 

Doutorado em:__________________ Ano da Titulação:__________ 

Instituição em que trabalha:_________________________________ 

Tempo de trabalho na instituição:_____________________________ 

 

INSTRUÇÕES: 

Leia minuciosamente a Tecnologia Educacional (TE) intitulada “Manual para o agente 

Comunitário de Saúde de Comunidades Ribeirinhas: os Medicamentos”. Essa TE foi 

elaborada para ser usada por ACS que atuam em populações ribeirinhas de Coari-AM. Após 

análise da TE, marque um “X” na frente de cada afirmação. Dê sua opinião de acordo com a 

abreviação que melhor represente seu grau de concordância em cada critério abaixo. 

 

2 – Adequado 1 – Parcialmente Adequado 0 – Inadequado 

 

1. Conteúdo 
O objetivo é evidente, facilitando a pronta compreensão do material. 2 1 0 

O conteúdo aborda as informações relacionadas sobre os medicamentos. 2 1 0 

A proposta do material é limitada aos objetivos, para que o leitor possa 

razoavelmente compreender o assunto. 
2 1 0 

Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

2. Linguagem 
O nível de leitura é adequado para a compreensão do ACS de área ribeirinha. 2 1 0 

O estilo de conversação facilita o entendimento do texto. 2 1 0 

O vocabulário utiliza palavras comuns. 2 1 0 

Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

3. Ilustrações Gráficas 
A capa atrai a atenção e retrata o propósito do material. 2 1 0 

As ilustrações apresentam mensagens visuais fundamentais para que o leitor 

possa compreender os pontos principais sozinho e sem distrações. 
2 1 0 
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Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

4. Motivação 
Ocorre interação do texto e/ou das figuras com o leitor, levando-os a resolver 

problemas, fazer escolhas e/ou demonstrar habilidades. 
2 1 0 

Os padrões de comportamento desejados são modelados ou bem demonstrados. 2 1 0 

Existe a motivação à auto eficácia, ou seja, as pessoas são motivadas a aprender 

por acreditarem que as tarefas e comportamentos são factíveis. 
2 1 0 

Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

5. Adequação Cultural 
O material é culturalmente adequado à lógica, linguagem e experiência do 

público alvo. 
2 1 0 

Apresenta imagens e exemplos adequados culturalmente. 2 1 0 

 

Sugestões:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

Sugestões Gerais:_____________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 
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ANEXO A-  Parecer consubstanciado do CEP
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